
Avenida Graça Aranha 35, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20030-002
Telefones: (21) 3037-6001 ou (21) 3037-6002 - https://www.gov.br/ancine

  

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2023
PROCESSO Nº 01416.006980/2023-30

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023

(Processo Administrativo n.°. 01416.006980/2023-30)
 

Torna-se público que a AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, por meio da
Coordenação de Licitações e Compras – CLC, sediada na Av. Graça Aranha, n° 35, Centro, Rio de Janeiro -
RJ realizará licitação, , na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta,
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746,
de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº
1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de
26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto
n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e as exigências estabelecidas neste Edital.

 
Data da sessão: Conforme Publicação em Diário Oficial da União
Horário: às 10h (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço por ITEM/ GRUPO
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global
 

 

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de
soluções de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para administração do ambiente de TI da Ancine, com
garantia técnica, manutenção e suporte de software por 12 (doze) meses, incluindo prestação de serviços de
Instalação, Configuração, Implementação da Solução e Operação assistida.
1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante
do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse,
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

 

Grupo Item Quantidade Descrição Rubrica CATSER
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I

1 1

Aquisição de solução de software, na
modalidade perpétua/vitalícia,

para gerenciamento de Active Directory,
Exchange e Office 365, incluindo prestação de

serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na
modalidade "hands-on", com especificações
técnicas dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

2 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze)
meses, de Software de gerenciamento de Active

Directory, Exchange e Office 365.
Custeio 27006

II

3 1

Aquisição de solução de software, na
modalidade perpétua/vitalícia, para

gerenciamento de Service Desk
(ITSM), incluindo prestação de serviços de
Instalação, Configuração, Implementação e

Treinamento da Solução, na modalidade
"hands-on", com especificações técnicas

dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

4 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze)

meses, de Software de gerenciamento de
Service Desk (ITSM).

Custeio 27006

III

5 1

Aquisição de solução de software, na
modalidade perpétua/vitalícia, para

gerenciamento, armazenamento e fluxo de
trabalho de senhas (Vault), incluindo prestação

de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na
modalidade "hands-on", com especificações
técnicas dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

6 1

Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze)
meses, de Software de gerenciamento,

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas
(Vault).

Custeio 27006

IV

7 1

Aquisição de solução de software, na
modalidade perpétua/vitalícia, para

monitoramento de redes e ativos de TI, incluindo
prestação de serviços de Instalação,

Configuração, Implementação e Treinamento da
Solução, na modalidade "hands-on", com

especificações técnicas dispostas no Termo de
Referência.

Capital 1279

8 1
Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze)
meses, de Software de monitoramento de redes

e ativos de TI.
Custeio 27006

9 1

Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint
Central, na modalidade perpétua/vitalícia,

incluindo prestação de serviços de Instalação,
Configuração, Implementação e Treinamento da Capital 1279
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V
Solução, na modalidade "hands-on", com

especificações técnicas dispostas no Termo de
Referência.

10 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze)

meses, de Software de gerenciamento de
desktops, servidores e dispositivos móveis.

Custeio 27006

VI

11 1

Aquisição de solução de software de
gerenciamento e correlação de logs de eventos

de TI, incluindo prestação de serviços de
Instalação, Configuração, Implementação e

Treinamento da Solução, na modalidade
"hands-on", com especificações técnicas

dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

12 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze)

meses, de Software de gerenciamento e
correlação de logs de eventos de TI.

Custeio 27006

 

1.3. 1.3   O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. 1.4   Cada serviço ou produto do lote deverá estar discriminado em itens separados nas
propostas de preços, de modo a permitir a identificação do seu preço individual na composição do preço
global, e a eventual incidência sobre cada item das margens de preferência para produtos e serviços que
atendam às Normas Técnicas Brasileiras - NTB
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
                        Gestão/Unidade: 20203/203003
                        Fonte: 1000000000
                        Programa de Trabalho: 225739
                        Elemento de Despesa: 4490.40.05 - Aquisição de Software Pronto (R$ 1.915.673,62)
                        3390.40.07 - Serviço de Manutenção e Suporte (R$ 346.884,74)
                        PI: 232000ASOFT - Aquisição de Software
                        232000SINFR - Suporte Infraestrutura TI
 
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

Edital Nº 15/2023 (3086447)         SEI 01416.006980/2023-30 / pg. 3

https://www.gov.br/compras/pt-br/


assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema
4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, bem como para bens e serviços produzidos no país e bens produzidos de
acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º
do Decreto nº 7.174, de 2010.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;
4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;
4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;
4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.

4.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas
atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
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companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio
de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
4.6   Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.5.1.2. nos itens em que a participação não for
exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente.
4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal;
4.5.8. que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.

4.5.9.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
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data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio desse documento.
5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de meio do sistema eletrônico.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da
LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

 
6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. Valor TOTAL dos itens que integram o respectivo grupo;
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento da solução, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação
de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento do quanto demandado e executado,
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos
termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

6.4. 6.4   A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a
seguir:

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
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durante toda a execução contratual;
6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo,
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de fornecer a solução nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total dos itens que integram o
respectivo grupo.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 5,00. (cinco reais).
7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.
7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances,
em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno
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porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991,
conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes termos:

7.25.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de
pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:

7.25.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no
País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico
(PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 
7.25.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no
País; e 
7.25.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o
PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos
termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da
Lei nº 8.248, de 1991.

7.25.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem
de classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance
para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do
certame.
7.25.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer
motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2,
na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência,
aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso esse direito não seja exercido.
7.25.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma
situação.

7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto
executado:

7.27.1. por empresas brasileiras;
7.27.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
7.27.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
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7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2
horas. (duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.29.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no §9º do
art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final,
conforme anexo deste Edital.
8.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante
exclusivamente via sistema, no prazo de até duas horas contado da solicitação do Pregoeiro, com os
respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação
do lance vencedor.
8.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem
exigências legais.
8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A
da In SEGES/MPDG n. 5/2017, que:

8.5.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.5.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
8.5.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.5.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº
1455/2018-TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar
preço manifestamente inexequível.

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar
que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

                                                                                    8.5.4.1.1.             for insuficiente para a cobertura dos custos da
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
                                                                                       8.5.4.1.2.             apresentar um ou mais valores da planilha
de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da
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planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização
de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de mínimo de duas horas, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo
8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.
8.11. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto
aos salários das categorias envolvidas na contratação;
8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração
do preço.

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas.
8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando
não cabível esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da solução ou da área especializada no objeto.
8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.
 
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
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União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do
Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

                             9.1.2.1.1.      A tentativa de burla será verificada por meio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

                             9.1.2.1.2.      O licitante será convocado para
manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de
2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de mínimo de duas horas, sob pena de inabilitação.
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
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9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

9.6.1.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
 
9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.8.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;
9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
9.8.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;
9.8.6. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

 

9.9. 9.9.               Regularidade fiscal e trabalhista:
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual E municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
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contratual;
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual E Municipal do domicílio ou
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais OU municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual OU Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;
9.9.8. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei
Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também,
apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização
previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:
9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício
social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial
e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;
9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se
decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais
documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de 5%(cinco por cento) do valor total estimado da contratação
ou do item pertinente.

 

9.11. 9.11.            Qualificação Técnica:
9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
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quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este
subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas, conforme
ITEM 9.2 do Termo de Referência, Anexo deste
EDITAL:

 

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
9.11.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa licitante
9.11.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5,
de 2017.
9.11.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.11.6. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 12 meses, para
os itens 2,4,6,8,10 e 12 na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados
de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos,
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.11.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram
prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.
9.11.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado
de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

9.11.8.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído
por declaração emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,
assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;
9.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;
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9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários ao fornecimento da solução;
9.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
9.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
9.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que
atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de mínimo
de duas horas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.1.3.  conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a
Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro
licitante.
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
  
11. DOS RECURSOS
11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
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constante neste Edital.
  
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do
Termo de Referência (Cláusula23º)
 
15. DO TERMO DE CONTRATO
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 10(dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a
sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 15. (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento ou da
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
15.2.2.  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O prazo de vigência da contratação é o previsto no instrumento contratual
15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível
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suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato,
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
15.4.2.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato ou da ata de registro de preços.
15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata
de registro de preços.
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência (Cláusula 18º), anexo a este Edital.
 
17. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação do
objeto, os procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos níveis mínimos de
serviço/níveis de qualidade definidos, estão previstos no Termo de Referência ( Cláusulas 12º, 13º e 22º).
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações (deveres e responsabilidades) da Contratante e da Contratada são as
estabelecidas no Termo de Referência ( Cláusulas 10º e 11º ).
 
19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência ( Cláusula 15º),
anexo a este Edital.

19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
20.1.3. apresentar documentação falsa;
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20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.6. não mantiver a proposta;
20.1.7. cometer fraude fiscal;
20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.
20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não houver disposição
específica no Termo de Referência, às seguintes sanções:

20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
20.4.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;
20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;
20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar
prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.

20.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização –
PAR.
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
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20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail .licitacao@ancine.gov.br,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Graça Aranha, n° 35, Centro, Rio de Janeiro/RJ,
CEP: 20.030-002.
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados
da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
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22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o www.ancine.gov.br e
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Av. Graça Aranha,
n° 35, Centro, Rio de Janeiro/RJ,CEP: 20.030-002 nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 18:00 horas,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada
aos interessados.
22.12. 22.12.          Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;
22.12.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
22.12.3. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços;
22.12.4. ANEXO VI – Atestado de Vistoria

 
Rio de Janeiro , 22 de Novembro de 2023

_______________________________________________________________

EDUARDO FONSECA DE MORAES 

Secretário de Gestão Interna

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Fonseca de Moraes,
Secretário de Gestão Interna, em 23/11/2023, às 11:41, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 7º, II, da RDC/ANCINE nº
121, de 8 de agosto de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ancine.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o
código verificador 3086447 e o código CRC 6426EEA5.

 
 

Referência: Processo nº 01416.006980/2023-30 SEI nº 3086447
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ANEXO II..... 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO  

 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA, E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA- ANCINE por intermédio da Coordenação de Licitações e 

Compras (CLC), com sede na Avenida Graça Aranha, nº 35, Centro/RJ, CEP 20030-002, na cidade do 

Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 04.884.574/0001-20, neste ato representado pelo 

Secretário de Gestão Interna, EDUARDO FONSECA DE MORAES, nomeado pela Portaria ANCINE 

nº 201- E, de 16 de abril de 2020, publicada Diário Oficial da União de 17 de abril de 2020, portador da 

Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF 

nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da 

Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, , do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto 

nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da 

Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 015/2023, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de soluções de software, na modalidade 

perpétua/vitalícia, para administração do ambiente de TI da Ancine, com garantia técnica, 

manutenção e suporte de software por 12 (doze) meses, incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação da Solução e Operação assistida: 

1.2.  A descrição detalhada dos itens e respectivos quantitativos encontram-se discriminados na 

tabela abaixo: 
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Grupo Item Quantidade Descrição  Rubrica CATSER 

I 

1 1 

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento de Active 

Directory, Exchange e Office 365, incluindo 
prestação de serviços de Instalação, 

Configuração, Implementação e Treinamento da 
Solução, na modalidade "hands-on", com 

especificações técnicas dispostas no Termo de 
Referência. 

Capital 1279 

2 1 
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento de Active 

Directory, Exchange e Office 365. 
Custeio 27006 

II 

3 1 

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento de Service 
Desk (ITSM), incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação e 
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-

on", com especificações técnicas dispostas no 
Termo de Referência. 

Capital 1279 

4 1 
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento de Service 

Desk (ITSM). 
Custeio 27006 

III 

5 1 

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento, 

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas 
(Vault), incluindo prestação de serviços de 
Instalação, Configuração, Implementação e 

Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência. 

Capital 1279 

6 1 

Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento, 

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas 
(Vault). 

Custeio 27006 

IV 7 1 

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para monitoramento de redes e 
ativos de TI, incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação e 
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-

on", com especificações técnicas dispostas no 
Termo de Referência. 

Capital 1279 
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8 1 
Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze) 
meses, de Software de monitoramento de redes e 

ativos de TI. 
Custeio 27006 

V 

9 1 

Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint 
Central, na modalidade perpétua/vitalícia, incluindo 

prestação de serviços de Instalação, 
Configuração, Implementação e Treinamento da 

Solução, na modalidade "hands-on", com 
especificações técnicas dispostas no Termo de 

Referência. 

Capital 1279 

10 1 
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 

meses, de Software de gerenciamento de 
desktops, servidores e dispositivos móveis. 

Custeio 27006 

VI 

11 1 

Aquisição de solução de software de 
gerenciamento e correlação de logs de eventos de 
TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, 
Configuração, Implementação e Treinamento da 

Solução, na modalidade "hands-on", com 
especificações técnicas dispostas no Termo de 

Referência. 

Capital 1279 

12 1 
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 

meses, de Software de gerenciamento e 
correlação de logs de eventos de TI. 

Custeio 27006 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, 

prorrogáveis na forma do art.57, IV, da lei 8.666/93.  

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 2.262.558,36 (dois milhões, duzentos e sessenta e dois mil e 

quinhentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos). 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4.     CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  20203/203003 
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Fonte: 1000000000 

Programa de Trabalho:  225739 

                     Elemento de Despesa:  4490.40.05 - Aquisição de Software Pronto (R$ 1.915.673,62) 

                                                            3390.40.07 - Serviço de Manutenção e Suporte (R$ 346.884,74) 

                     PI: 232000ASOFT - Aquisição de Software 

                          232000SINFR - Suporte Infraestrutura TI 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro.  

5.    CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência (Cláusula 15º) e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

6.   CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 

sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência (Cláusula 18º), anexo 

a este Contrato. 

7.   CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 

Termo de Referência (Cláusula 23º) 

8.    CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do 

recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência (Cláusulas 12º, 13º e 22º), anexo do Edital. 

9.    CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são aquelas 

previstas no Termo de Referência (Cláusulas 10º e 11º), anexo do Edital. 

10.   CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital (Cláusula 22º) 

e no Termo de Referência (Cláusula 14º), que constitui seu anexo. 

11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 

11.1. 2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  
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11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12.     CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 

maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 

SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.    CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.    CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas.  

 

Rio de Janeiro,....... de Novembro de 2023. 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 
2-  
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Grupo Item Quantidade Descrição  CATSER Valor

1 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento de Active 

Directory, Exchange e Office 365, incluindo 
prestação de serviços de Instalação, 

Configuração, Implementação e Treinamento da 
Solução, na modalidade "hands-on", com 

especificações técnicas dispostas no Termo de 
Referência.

1279 R$ 200.926,87

2 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento de Active 

Directory, Exchange e Office 365.
27006 R$ 35.651,61

3 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento de Service 
Desk (ITSM), incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação e 
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência.

1279 R$ 542.378,48

4 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento de Service 

Desk (ITSM).
27006 R$ 104.686,22

5 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento, 

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas 
(Vault), incluindo prestação de serviços de 
Instalação, Configuração, Implementação e 

Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência.

1279 R$ 138.657,81

6 1

Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento, 

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas 
(Vault).

27006 R$ 23.942,06

7 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para monitoramento de redes e 
ativos de TI, incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação e 
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência.

1279 R$ 639.392,28

8 1
Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze) 
meses, de Software de monitoramento de redes e 

ativos de TI.
27006 R$ 113.173,70

9 1

Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint 
Central, na modalidade perpétua/vitalícia, incluindo 

prestação de serviços de Instalação, 
Configuração, Implementação e Treinamento da 

Solução, na modalidade "hands-on", com 
especificações técnicas dispostas no Termo de 

Referência.

1279 R$ 284.344,39

10 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 

meses, de Software de gerenciamento de 
desktops, servidores e dispositivos móveis.

27006 R$ 50.466,83

11 1

Aquisição de solução de software de 
gerenciamento e correlação de logs de eventos de 
TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, 
Configuração, Implementação e Treinamento da 

Solução, na modalidade "hands-on", com 
especificações técnicas dispostas no Termo de 

Referência.

1279 R$ 109.973,79

12 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 

meses, de Software de gerenciamento e 
correlação de logs de eventos de TI.

27006 R$ 18.964,32

R$ 2.262.558,36

Grupo Item Quantidade Descrição  CATSER Valor

1 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento de Active 

Directory, Exchange e Office 365, incluindo 
prestação de serviços de Instalação, 

Configuração, Implementação e Treinamento da 
Solução, na modalidade "hands-on", com 

especificações técnicas dispostas no Termo de 
Referência.

1279

2 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento de Active 

Directory, Exchange e Office 365.
27006

3 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento de Service 
Desk (ITSM), incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação e 
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência.

1279

4 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento de Service 

Desk (ITSM).
27006

5 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para gerenciamento, 

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas 
(Vault), incluindo prestação de serviços de 
Instalação, Configuração, Implementação e 

Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência.

1279

6 1

Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 
meses, de Software de gerenciamento, 

armazenamento e fluxo de trabalho de senhas 
(Vault).

27006

7 1

Aquisição de solução de software, na modalidade 
perpétua/vitalícia, para monitoramento de redes e 
ativos de TI, incluindo prestação de serviços de 

Instalação, Configuração, Implementação e 
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no 

Termo de Referência.

1279

8 1
Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze) 
meses, de Software de monitoramento de redes e 

ativos de TI.
27006

9 1

Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint 
Central, na modalidade perpétua/vitalícia, incluindo 

prestação de serviços de Instalação, 
Configuração, Implementação e Treinamento da 

Solução, na modalidade "hands-on", com 
especificações técnicas dispostas no Termo de 

Referência.

1279

10 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 

meses, de Software de gerenciamento de 
desktops, servidores e dispositivos móveis.

27006

11 1

Aquisição de solução de software de 
gerenciamento e correlação de logs de eventos de 
TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, 
Configuração, Implementação e Treinamento da 

Solução, na modalidade "hands-on", com 
especificações técnicas dispostas no Termo de 

Referência.

1279

12 1
Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) 

meses, de Software de gerenciamento e 
correlação de logs de eventos de TI.

27006

TOTAL

I

II

III

IV

V

VI

III

IV

V

VI

TOTAL
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AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2023 
 

(Processo Administrativo: 01416.006980/2023-30) 
 

ANEXO IV - MODELO DE TERMO DE VISTORIA 
 

TERMO DE DECLARAÇÃO 
 

Declaramos, em atendimento ao previsto no Termo de Referência, do processo supracitado, que, 
por intermédio do(a) Sr(a) ______________________________________________, 
portador(a) do CPF(MF) nº ________________________, devidamente credenciado(a) por 
nossa empresa ______________________________________________________, foram 
vistoriados os locais que serão objeto dos serviços e que estamos cientes e de acordo com todas 
as especificações técnicas, tendo ainda dirimido todas as dúvidas quanto às interpretações do 
Termo de Referência.  
 
Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à 
época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, 
caso a nossa empresa seja a vencedora  
 
Declaramos também ter ciência de que meus dados pessoais serão disponibilizados em um 
processo, que possui natureza pública e que, portanto, autorizo o acesso de terceiros a essas 
informações. 
 
Endereço:_____________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Telefone:____________________ 
 
Fax:_________________________ 
 
E-mail (se houver):________________________________________________________  
 
 

LOCAL E DATA 
 

(assinatura, nome legível e CPF do representante legal da empresa)  

(REPRESENTANTE CREDENCIADO) 
 
 
 
Visto: 
 

NOME E ASSINATURA DO SERVIDOR DA ANCINE 
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ANEXO V-A 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

Processo Administrativo n° 01416.008658/2017-05 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 0000/2017 

 

 

 

(Empresa razão social) ______________________, inscrita no CNPJ sob o n.º 

____________________, neste ato representada por (Representante Da Empresa E Qualificação 

Do Mesmo) ______________________, DECLARAMOS que temos ciência das condições de 

execução dos serviços nos termos do Art. 30, III, da Lei 8.666/93, bem como das condições 

locais para o cumprimento das obrigações a serem contratadas e NOS COMPROMETEMOS a 

prestar fielmente os serviços de acordo com os termos do Edital e de seus Anexos.  

 

 
 
 
 

 
 
 

UF, ____ de ____________de 2017. 

 
 

 
 

___________________________________ 
Representante do Licitante 
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Rua Teixeira de Freitas, 31 - 5o andar, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20021-902
Telefones: (21) 3037-6493 - https://www.gov.br/ancine

  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 01416.006980/2023-30
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1.  Aquisição de soluções de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para administração do
ambiente de TI da Ancine, com garantia técnica, manutenção e suporte de software por 12 (doze) meses,
incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação da Solução e Operação assistida;
1.2. A descrição detalhada dos itens e respectivos quantitativos encontram-se discriminados na
tabela abaixo:

Grupo Item Quantidade Descrição Rubrica CATSER

I

1 1
Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para gerenciamento de
Active Directory, Exchange e Office 365, incluindo prestação de serviços de Instalação,
Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com
especificações técnicas dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

2 1 Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de gerenciamento de
Active Directory, Exchange e Office 365. Custeio 27006

II

3 1
Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para gerenciamento de
Service Desk (ITSM), incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações
técnicas dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

4 1 Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de gerenciamento de
Service Desk (ITSM). Custeio 27006

III

5 1
Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para gerenciamento,
armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault), incluindo prestação de serviços de
Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-
on", com especificações técnicas dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

6 1 Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de gerenciamento,
armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault). Custeio 27006

IV

7 1
Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para monitoramento de
redes e ativos de TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações
técnicas dispostas no Termo de Referência.

Capital 1279

8 1 Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze) meses, de Software de monitoramento de
redes e ativos de TI. Custeio 27006

V

9 1
Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint Central, na modalidade perpétua/vitalícia,
incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da
Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas no Termo de
Referência.

Capital 1279

10 1 Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de gerenciamento de
desktops, servidores e dispositivos móveis. Custeio 27006

VI

11 1
Aquisição de solução de software de gerenciamento e correlação de logs de eventos de
TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento
da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas no Termo de
Referência.

Capital 1279
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12 1 Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de gerenciamento e
correlação de logs de eventos de TI. Custeio 27006

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC
2.1. ITEM 1: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
gerenciamento de Active Directory, Exchange e Office 365, incluindo prestação de serviços de Instalação,
Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações
técnicas dispostas no Termo de Referência;
2.2. ITEM 2: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento de Active Directory, Exchange e Office 365;
2.3. ITEM 3: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
gerenciamento de Service Desk (ITSM), incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas
no Termo de Referência;
2.4. ITEM 4: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento de Service Desk (ITSM);
2.5. ITEM 5: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
gerenciamento, armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault), incluindo prestação de serviços de
Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com
especificações técnicas dispostas no Termo de Referência;
2.6. ITEM 6: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento, armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault);
2.7. ITEM 7: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
monitoramento de redes e ativos de TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas
no Termo de Referência;
2.8. ITEM 8: Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze) meses, de Software de
monitoramento de redes e ativos de TI;
2.9. ITEM 9: Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint Central, na modalidade
perpétua/vitalícia, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento
da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas no Termo de Referência;
2.10. ITEM 10: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento de desktops, servidores e dispositivos móveis;
2.11. ITEM 11: Aquisição de solução de software de gerenciamento e correlação de logs de eventos
de TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução,
na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas no Termo de Referência;
2.12. ITEM 12: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento e correlação de logs de eventos de TI;
2.13. Os itens 1, 3, 5, 7, 9 e 11, acima, deverão ser instalados de forma on-premises e todo o
licenciamento se dará de forma definitiva, ou seja, não se admite a possibilidade de subscrição por tempo
determinado, bem como não se admite a oferta de soluções "as a service" (SaaS);
2.14. Os itens 2, 4, 6, 8, 10 e 12, acima, se referem ao direito de suporte reativo e proativo às
ferramentas, bem como às atualizações de versão e correção de eventuais bugs observados no decorrer dos
contratos, junto ao fabricante das soluções;
2.14.1. Ressalte-se que, em relação a estes itens, os serviços de atualização de versões de software e
correções de bugs serão restritos à disponibilização, por parte dos fabricantes, do acesso às versões dos
softwares, atualizadas e corrigidas, cabendo à CONTRATANTE a instalação das novas versões.
2.15. Não será permitida a cobrança retroativa de valores referentes a serviços de suporte técnico e
de atualização de versões relativa ao período em que a CONTRATANTE tenha ficado sem cobertura
contratual;
2.16. Não será permitida a cobrança, direta ou indireta, de valores para reativação de quaisquer
serviços agregados, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico, desde que
os serviços de suporte e atualização não estejam disponíveis à CONTRATANTE.
3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
3.1. Nos últimos anos, a complexidade dos sistemas tecnológicos da Ancine, os relacionamentos
entre eles e as consequentes demandas de melhoria nos controles e na segurança da informação destes
sistemas cresceram bastante, trazendo desafios que não existiam ou que eram contornáveis até então. Em
paralelo, os riscos trazidos por constantes inovações tecnológicas, como o de vazamento de dados, bem como
crescentes demandas trazidas por auditorias diversas passaram a requerer investimento em ferramentas de
controle de usuários, aplicações, processos e rastreio de informações. Destaque-se que as ferramentas de
software atualmente disponíveis, normalmente nativas das próprias tecnologias já em uso na Ancine (como
WSUS e System Center) ou tecnologias "open source", como zabbix ou OTRS, já não respondem de forma
integral às necessidades emergentes;
3.2. Desta forma, há necessidade de contratação das seguintes soluções de software, necessárias
para melhorar o controle das informações de usuários dos diversos sistemas tecnológicos da Ancine, das
aplicações, dos fluxos de processos e do rastreio e preservação de informações da Ancine:
3.2.1. Solução de gerenciamento e extração de relatórios do serviço de diretórios da Ancine
(Microsoft Active Directory);
3.2.2. Solução de gerenciamento de senhas do serviço de diretórios da Ancine (Microsoft Active
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Directory) e de quaisquer outros mecanismos de autenticação;
3.2.3. Solução de concentração e análise de toda a informação de uso do serviço de diretórios da
Ancine (Microsoft Active Directory), a fim de permitir a identificação de desvios no uso de privilégios, envio
de alertas e geração de histórico para fins de auditoria;
3.2.4. Solução de gerenciamento de identidades dos usuários, com controle de acesso a recursos,
auditoria de alterações e capacitação de usuários com autoatendimento;
3.2.5. Solução de Help Desk integrada, com gerência de ativos e construída com base na
metodologia e framework ITIL;
3.2.6. Solução de gerenciamento e monitoração de ativos de rede, de software e de hardware;
3.2.7. Solução de suporte ao usuário, que permita o gerenciamento efetivo de tickets ou chamados,
construído com base na metodologia e framework ITIL;
3.2.8. Solução completa para monitoramento ponto a ponto da rede, com oferta de funcionalidades
para a gestão de performance e monitoramento de todos os recursos críticos de TI, como Roteadores, links
WAN, switches, firewalls, caminhos de VoIP, servidores físicos, servidores virtuais, controladores de domínio
e quaisquer outros dispositivos de infraestrutura;
3.2.9. Solução para o monitoramento proativo de performance de aplicações, que assegure que estas
estejam rodando e disponíveis aos usuários finais;
3.2.10. Solução de cofre seguro, para armazenar e gerenciar informações de acesso sigilosas e de
forma compartilhada, como senhas, documentos e identidades digitais de empresas e pessoas físicas;
3.2.11. Solução de correlacionador de logs, a fim de fornecer indícios ligados à inteligência de
segurança de rede, ao comportamentos do usuário, anomalias de rede, tempo de inatividade de sistemas,
violações de políticas, ameaças internas e compliance;
3.2.12. Solução que ofereça visibilidade, avaliação e correção abrangentes de ameaças e
vulnerabilidades de segurança da informação;
3.2.13. Solução de gerenciamento de acessos privilegiados;
3.3. Ao se considerar a nova realidade tecnológica, o papel preponderante que os sistemas digitais
tem no funcionamento da Ancine e os impactos trazidos pelas eventuais descontinuidades na prestação dos
diversos serviços digitais aos usuários, faz-se necessária a contratação de uma solução de software completa,
que responda às novas demandas de controle, gestão e auditoria dos principais sistemas tecnológicos da
Agência, nos seus mais variados quesitos e de forma a minimizar as fragilidades inerentes aos sistemas digitais
de quaisquer empresas;
3.4. Ressalta-se que a contratação encontra-se classificada como de alta prioridade no PAC 2023;
3.5. Foi emitido o DFD (Documento de Formalização de Demanda) de número 87/2023
(3024456) e a respectiva contratação demandará a prévia aprovação por DELIBERAÇÃO DE DIRETORIA
COLEGIADA, a ser providenciada;
3.6. O objeto da presente da contratação está alinhado ao Plano de Transformação Digital da
Ancine e o link é o https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/competencias/outros-
documentos/ptd-plano-de-transformacao-digital-da-ancine-2021-2022 , com vigência postergada até o final
do ano de 2023, pela DELIBERAÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA n.º 2306-E, DE 2022
(SEI 2632723);
3.7. De acordo com o PDTIC 2021/2023, é objetivo estratégico da Ancine "Promover a
integração e a transformação digital dos serviços". A presente aquisição se relaciona à necessidade elencada
no PDTIC "Desenho de alta disponibilidade para sistemas críticos", cujo código identificador é FAE_G5 e se
associa ao plano orçamentário ao item GC_G60.
4. AMBIENTE TECNOLÓGICO DA CONTRATANTE
4.1. Há necessidade de aquisição das soluções de software descritas nos itens 1, 3, 5, 7, 9 e
11, considerando as seguintes premissas:
4.1.1. Help Desk:
4.1.1.1. 10 técnicos de Nível 1 (Help Desk);
4.1.1.2. 10 técnicos de Nível 2 (Help Desk);
4.1.1.3. 20 técnicos de Nível 3 com permissão de Administrador (Suporte a usuários e aplicações).
4.1.2. Gerenciamento do Active Directory:
4.1.2.1. Gerenciamento de até 2 domínios no Active Directory;
4.1.2.2. Integração com o serviço de correio eletrônico e mensageria do Microsoft 365 para até 650
usuários;
4.1.2.3. Integração com até 2 domínios no Active Directory;
4.1.2.4. Suporte para até 5 servidores de arquivos ou file servers.
4.1.3. Gerenciador de Endpoint:
4.1.3.1. Gerenciamento de 750 endpoints;
4.1.3.2. 8 técnicos de gerenciamento;
4.1.3.3. Suporte para Secure gateway Server;
4.1.3.4. Suporte para varredura de vulnerabilidades 650 computadores.
4.1.4. Monitoramento de rede:
4.1.4.1. Monitoramento de até 20 servidores físicos (incluindo equipamentos com SO próprio e
equipamentos de virtualização);
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4.1.4.2. Monitoramento de até 400 máquinas virtuais hospedadas em equipamentos de virtualização,
sendo 65% baseados em servidores Linux e 35% baseados em servidores Windows.
4.1.5. Analisador de logs:
4.1.5.1. Análise de até 150 URLs monitoradas;
4.1.5.2. Monitoramento de até 1000 endereços IP internos utilizados;
4.1.5.3. Monitoramento de até 100 endereços IP externos válidos na internet;
4.1.5.4. Análise de logs de até 50 switches (core, de borda e de acesso);
4.1.5.5. Análise de logs de até 5 equipamentos firewall (de pacotes e de aplicação).
4.1.6. Cofre de senha:
4.1.6.1. Suporte para até 650 usuários (servidores e colaboradores da Ancine).
4.2. Estes números foram estimados da realidade atual da CONTRATANTE;
4.3. Não é possível, por motivos relacionados à segurança da informação, detalhamento técnico
maior, a respeito das características técnicas do ambiente da licitante. Caso haja necessidade de maiores
esclarecimentos, será necessária a visita técnica, a ser agendada.
5. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
5.1. ITEM 1: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
gerenciamento de Active Directory, Exchange e Office 365, incluindo prestação de serviços de Instalação,
Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações
técnicas dispostas no Termo de Referência:
5.1.1. Para o correto dimensionamento da solução de software proposta, devem-se levar em conta as
especificidades do ambiente tecnológico da CONTRATANTE, dispostas no Item 4 deste Termo de
Referência; 
5.1.2. Deverá ser implementado com alta disponibilidade e proxy reverso implementados;
5.1.3. Deverá ter integração com serviços de SIEM;
5.1.4. Deverá suportar mecanismos de autenticação padrões de mercado, como usuário/senha e
Lightweight Directory Access Protocol (LDAP);
5.1.5. Deverá gerenciar usuários de Active Directory, incluindo criação, edição e exclusão de
usuários, atribuição de grupos e permissões e gerenciamento de senhas;
5.1.6. Deverá suportar a inclusão massiva de usuários, com base em templates e usando
interface intuitiva;
5.1.7. Deverá permitir que um usuário final redefina sua própria senha do domínio no AD, a partir do
sistema, sem necessitar de assistência do Service Desk;
5.1.8. Deverá permitir que um usuário final desbloqueie a sua própria conta através da
ferramenta, sem necessitar de assistência do Service Desk;
5.1.9. Deverá permitir a atualização das informações dos usuários no AD sem a necessidade de
auxílio ou intervenção do Service Desk, através de regras e requisitos pré-estabelecidos;
5.1.10. Deverá permitir que serviços em nuvem, como Office 365 e outros sejam acessados pelo
usuário sem intervenção do Service Desk;
5.1.11. Deverá permitir que o usuário busque informações básicas de outros usuários do AD,
como telefone, departamento, etc;
5.1.12. Deverá permitir definição de organograma, com estrutura visual da organização, de forma a
possibilitar que o usuário identifique a sua própria posição ou a de outros usuários;
5.1.13. Deverá possibilitar que o RH da CONTRATANTE mantenha, por conta própria, os dados
dos funcionários atualizados no AD;
5.1.14. Deverá fornecer mecanismos de atualização das informações dos usuários de tempos em
tempos, mediante regras previamente estabelecidas;
5.1.15. Deverá integrar o login da ferramenta com outras ferramentas da empresa, de forma que um
único login seja necessário;
5.1.16. Deverá sincronizar e atualizar os registros de senha em tempo real;
5.1.17. Deverá atualizar, de forma rápida, todas as senhas de aplicativos integrados;
5.1.18. Deverá prover autenticação única SAML, para aplicativos em nuvem;
5.1.19. Deverá prover autenticação única para aplicativos personalizados;
5.1.20. Deverá oferecer segurança de aplicativos em nuvem, com MFA (múltiplo fator de
autenticação), através do uso de e-mails ou SMS;
5.1.21. Deverá permitir a implementação de auditorias no ambiente, tais como:
5.1.21.1. Auditoria do Active Directory:

a) Logons bem-sucedidos;
b) Logons com falhas;
c) Alterações de senha de usuário;
d) Criação de contas de usuário;
e) Modificação de contas de usuário;
f) Exclusão de contas de usuário;
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g) Atividades de administrador;
h) Logon e logoff de administradores;
i) Alterações em grupos;
j) Criação de grupos;
k) Modificação de grupos;
l) Exclusão de grupos;
m)Membros adicionados a grupos;
n) Membros removidos de grupos;
o) Atividades de compartilhamento de arquivo;
p) Acesso a arquivos e pastas;
q) Alterações em arquivos e pastas;
r) Exclusões de arquivos e pastas;
s) Atividades de impressão;
t) Impressões de documentos;
u) Exclusões de trabalhos de impressão;
v) Alterações nas políticas de grupo;
w)Configurações de política de grupo;
x) Alterações nas configurações de segurança;
y) Mudanças na política de segurança;
z) Alterações em diretivas de segurança;
aa)Mudanças em registros DNS;
ab)Consultas DNS;
ac)Atividades de servidor DNS;
ad)Atividades de servidor DHCP.

5.1.21.2. Auditoria de File Server:
a) Alterações em permissões de compartilhamento de arquivo;
b) Auditoria de acesso a pastas compartilhadas específicas;
c) Atividades de acesso de usuários a arquivos confidenciais;
d) Auditoria de compartilhamento de impressora;
e) Atividades de cópia de arquivos em massa;
f) Alterações de propriedade de arquivo;
g) Atividades de compartilhamento de pasta;
h) Auditoria de criação de pastas;
i) Auditoria de permissões de arquivo;
j) Atividades de leitura de arquivos de sistema;
k) Auditoria de eventos de pasta compartilhada;
l) Atividades de acesso a arquivos de sistema;
m)Auditoria de exclusão de arquivos;
n) Atividades de modificação de arquivo;
o) Auditoria de acesso a arquivos em subpastas;
p) Auditoria de acessos de administração de arquivos;
q) Atividades de acesso a arquivos de sistema críticos;
r) Auditoria de acesso de grupo a pastas compartilhadas;
s) Atividades de renomeação de arquivo;
t) Auditoria de acesso a arquivos por IP;
u) Auditoria de arquivos acessados por usuário;
v) Atividades de compartilhamento de documentos;
w)Auditoria de permissões de compartilhamento de arquivo;
x) Atividades de permissões de pasta;
y) Auditoria de movimentação de arquivos;
z) Atividades de cópia de arquivos para unidades USB;
aa)Auditoria de leitura e gravação de arquivos em pastas específicas;
ab)Atividades de impressão de documentos compartilhados;
ac)Auditoria de arquivos executáveis acessados;
ad)Atividades de abertura de arquivos
ae)Auditoria de acesso a arquivos confidenciais;
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af)Atividades de download de arquivos;
ag)Auditoria de compartilhamento de pastas por email;
ah)Auditoria de compartilhamento de pastas em nuvem;
ai) Atividades de acesso a documentos de cliente;
aj)Auditoria de acesso a pastas de projeto;
ak)Atividades de acesso a arquivos de contratos;
al) Auditoria de compartilhamento de dados financeiros;
am)Atividades de acesso a documentos de RH;
an)Auditoria de compartilhamento de arquivos de marketing;
ao)Atividades de acesso a arquivos de vendas;
ap)Auditoria de compartilhamento de documentos jurídicos;
aq)Atividades de acesso a documentos médicos;
ar)Auditoria de compartilhamento de arquivos de engenharia;
as)Atividades de acesso a arquivos de pesquisa e desenvolvimento;
at)Auditoria de compartilhamento de documentos de TI.

5.1.21.3. Auditoria de Member Servers:
a) Logons bem-sucedidos em servidores membros;
b) Logons falhados em servidores membros;
c) Alterações de senha de usuário em servidores membros;
d) Criação de contas de usuário em servidores membros;
e) Modificação de contas de usuário em servidores membros;
f) Exclusão de contas de usuário em servidores membros;
g) Atividades de administrador em servidores membros;
h) Logon e logoff de administradores em servidores membros;
i) Alterações em grupos locais em servidores membros;
j) Criação de grupos locais em servidores membros;
k) Modificação de grupos locais em servidores membros;
l) Exclusão de grupos locais em servidores membros;
m)Membros adicionados a grupos locais em servidores membros;
n) Membros removidos de grupos locais em servidores membros;
o) Atividades de compartilhamento de arquivo em servidores membros;
p) Acesso a arquivos e pastas em servidores membros;
q) Alterações em arquivos e pastas em servidores membros;
r) Exclusões de arquivos e pastas em servidores membros;
s) Atividades de impressão em servidores membros;
t) Impressões de documentos em servidores membros;
u) Exclusões de trabalhos de impressão em servidores membros;
v) Alterações nas configurações de grupo local em servidores membros
w)Configurações de grupo local em servidores membros;
x) Alterações nas configurações de segurança em servidores membros;
y) Mudanças na política de segurança em servidores membros;
z) Alterações em diretivas de segurança em servidores membros;
aa)Tentativas de intrusão em servidores membros;
ab)Atividades de logon ADFS em servidores membros;
ac)Solicitações de token ADFS em servidores membros;
ad)Atividades de configuração ADFS em servidores membros;
ae)Atividades de impressão em impressoras de rede em servidores membros;
af)Atividades de impressoras de rede em servidores membros;
ag)Auditoria de contas de serviço em servidores membros;
ah)Tentativas de acesso a pastas restritas em servidores membros;
ai) Atividades de acesso a pastas de projetos em servidores membros.

5.1.21.4. Auditoria por Análise Comportamental:
a) Atividades de logon fora do horário comercial;
b) Tentativas de acesso suspeitas;
c) Monitoramento de mudanças inesperadas de configuração;
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d) Alertas de comportamento de administrador atípico;
e) Atividades de usuários privilegiados fora do padrão;
f) Atividades de acesso a dados confidenciais;
g) Acessos não autorizados a servidores críticos;
h) Atividades de transferência de dados suspeitas;
i) Acessos de usuário de alto risco;
j) Acessos de contas desabilitadas;
k) Atividades de desativação de logs;
l) Tentativas repetidas de acesso a sistemas críticos;
m)Atividades de administração em locais não usuais;
n) Acessos de contas inativas;
o) Atividades de tentativa de escalonamento de privilégios;
p) Acessos de contas de serviço suspeitas;
q) Atividades de transferência de grandes volumes de dados;
r) Tentativas de evasão de detecção;
s) Atividades de acesso a sistemas fora do perfil de trabalho;
t) Acessos a partir de endereços IP suspeitos;
u) Atividades de acesso de usuário externo não autorizado;
v) Tentativas de login com múltiplas senhas incorretas;
w)Atividades de acesso a pastas;
x) Tentativas de login com credenciais inválidas repetidas

5.1.22. Deverá gerenciar grupos de Active Directory, incluindo criação, edição e exclusão de grupos,
atribuição de usuários e permissões e gerenciamento de políticas de grupo;
5.1.23. Deverá gerenciar políticas de grupo de Active Directory, incluindo criação, edição e exclusão
de políticas de grupo, atribuição de usuários e computadores e monitoramento do status de implementação;
5.1.24. Deverá gerenciar servidores Microsoft Exchange, incluindo criação, edição e exclusão de
caixas de correio, atribuição de usuários e grupos e gerenciamento de permissões de caixa de correio;
5.1.25. Deverá gerenciar ambientes Microsoft 365, incluindo criação, edição e exclusão de usuários do
Office 365, atribuição de grupos do Office 365 e gerenciamento de permissões do Office 365;
5.1.26. Deverá gerenciar relatórios, a fim de oferecer possibilidades de melhorias sobre a infraestrutura
de TI, incluindo relatórios sobre usuários, grupos, políticas de grupo, caixas de correio do Exchange e usuários
e grupos do Office 365;
5.1.27. Deverá implementar automatização de tarefas de gerenciamento, incluindo criação, edição e
exclusão de usuários, grupos, políticas de grupo, caixas de correio do Exchange e usuários e grupos do Office
365;
5.1.28. Deverá permitir que o administrador implemente uma política de senhas fortes;
5.1.29. Deverá notificar os usuários, automaticamente, sobre o período de expiração de senha, de
forma que o mesmo possa redefini-la no portal da ferramenta;
5.1.30. Deverá possibilitar acesso ao autoatendimento, no momento do login na máquina;
5.1.31. Deverá sincronizar os dados atualizados pela ferramenta de forma automática;
5.1.32. Deverá possibilitar o desbloqueio automático de contas, mediante regras pré-estabelecidas;
5.1.33. Deverá possibilitar a redefinição automática de senhas, mediante regras pré-estabelecidas;
5.1.34. Deverá suportar a importação de usuários para o AD com base em arquivos CSV ou a
alteração de contas e atributos a partir dos resultados da própria ferramenta;
5.1.35. Deverá oferecer interface web intuitiva, que contenha ações customizadas e específicas aos
usuários, de acordo com seu perfil individual;
5.1.36. Deverá oferecer a implementação de fluxos para aprovação de alterações inseridas pelo Help
Desk, com as seguintes características:
5.1.36.1. Deverá permitir a criação de workflow de atendimento a solicitações;
5.1.36.2. Deverá permitir a criação de funções para os técnicos;
5.1.36.3. Deverá oferecer a possibilidade de aprovar / recusar solicitações;
5.1.36.4. Deverá permitir a criação de usuários solicitantes e técnicos;
5.1.36.5. Deverá permitir o envio de notificações.
5.1.37. Deverá oferecer o controle de sessões remotas, com as seguintes características:
5.1.37.1. Deverá permitir a modificação de pasta de serviços de terminal e caminho de perfil para
usuários;
5.1.37.2. Deverá permitir a modificação dos programas iniciais para usuários que efetuam acesso de
serviços de terminal;
5.1.37.3. Deverá permitir a modificação de duração da sessão, o limite da sessão ativa, o limite da
sessão ociosa, etc;
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5.1.37.4. Deverá permitir a ativação e desativação de propriedades de controle remoto.
5.1.38. Deverá suportar a execução, de forma automática, de rotinas de expurgo, validação de senhas,
exclusão/inclusão de usuários, cancelamento de acessos, bem como quaisquer outras ações rotineiras em um
serviço de diretórios baseado em Microsoft Active Directory;
5.1.39. Deverá permitir a execução de tarefas no MS Exchange, como criação de caixas postais,
configuração de privilégios, relatórios de lista de distribuição ou mesmo migração de caixas postais;
5.1.40. Deverá permitir o gerenciamento em massa de permissões NTFS e de compartilhamento
usuários, bem como modificação ou revogação de permissões de forma massiva;
5.1.41. Deverá possuir relatórios de conformidade PCI
DSS, HIPAA, GDPR, SOX, CCPA, GPG, FISMA, GMMC e POPIA;
5.1.42. Deverá permitir a emissão de relatórios que possibilitem a visibilidade da segurança do
ambiente, tais como:

a) Relatórios Gerais (Todos os usuários, Usuários com atributos vazios, Usuários com
atributos duplicados, Usuários em mais de um grupo, Usuários recentemente excluídos,
Usuários recentemente criados, Usuários recentemente modificados, Relatórios baseados
em fotos, Usuários com script de logon, Usuários sem script de logon, Relatórios de status
da conta, Usuários desativados, Usuários bloqueados, Conta de usuários expirados, Contas
de usuário a expirar em breve, Contas de usuários que nunca expiram, Usuários habilitados
para Smart card);
b) Relatórios de logon (Usuários inativos, Último logon, Usuários registrados
recentemente, Relatório baseados em horas de início de sessão, Usuários nunca
conectados, Usuários habilitados);
c) Relatórios Gerais de Senha (Falhas de logon recentes, Usuários que não podem alterar
sua senha, Usuários cuja senha nunca expiram);
d) Relatórios de Status da Senha (Usuários que a senha expirou, Senhas de usuários que
irão expirar, Usuários alterados por senha);
e) Relatórios Gerais de Membros (Grupos recém-criados, Grupos recentemente
modificados, Grupos excluídos recentemente, Todos os grupos, Grupos
gerenciados, Grupos não gerenciados);
f) Relatórios baseados em membros (Grupos sem membros, Membros do grupo, Detalhes
dos membros do grupo, Usuários que não estão em um grupo, Computadores sem grupo);
g) Relatório de tipo de grupo (Grupos de segurança, Grupos de distribuição, Tipos de
Grupos e Escopos);
h) Relatórios Gerais de Computadores (Computadores de estação de trabalho,
Controladores de domínio, Baseado no sistema operacional, Computadores confiáveis para
a delegação, Computadores com atributos duplicados, Computadores recentemente
modificados, Computadores recentemente criados, Computadores recentemente
apagados, Computadores gerenciados, Computadores não gerenciados);
i) Relatórios de status da conta (Computadores inativos, Computadores
desabilitados, Computadores ativos, Computadores habilitados);
j) Relatórios de contato do Active Directory (Todos os contatos, Contatos habilitados para
e-mail);
k) Relatórios GPO do Active Directory (Todos os GPOs e objetos AD, GPO criados
recentemente, GPOs recentemente modificados, GPOs desativados, GPOs não
utilizados, GPOs de configurações por computador modificadas com frequência, GPOs
ativos no domínio, GPO vinculados a OU, GPOs associados ao site, GPOs modificados
com frequência);
l) Relatórios OU do Active Directory (Todas as OUs, OUs vazias, Usuários por
OUs, Computadores por OUs, OUs recentemente criadas, OUs recentemente
modificadas, OUs ligadas a GPO);
m)Relatórios de Segurança do Active Directory (Objetos do AD acessíveis por
contas, Pastas não herdáveis, Servidores acessíveis por contas, Subnets acessíveis por
contas, Permissões do servidor, Permissões de sub-rede, Relatórios de Políticas do Active
Directory, Política de senha, Política de bloqueio de conta);
n) Relatórios de impressora do Active Directory;
o) Relatórios Exchange (Usuários habilitados para caixa postal ou para e-mail, Grupos
habilitados para email, Grupos com o proxy de e-mail ativado, Membros que estão lista de
distribuição e que não estão na lista, Grupos de distribuição, OWA ativado e
desativado, POP3 desativado e IMAP4 desativado, Tamanho de envio padrão, Tamanho
de envio restrito, Tamanho do Destinatário Padrão, Tamanho do destinatário
restrito, Tamanho de recebimento padrão, Tamanho de recebimento restrito, Limite de
armazenamento padrão, Limites de tamanho de caixa de e-mail, Usuários ocultos das listas
de endereços do Exchange);
p) Relatório de todos usuários Microsoft 365 (Usuários licenciados no Microsoft 365, Os
usuários não licenciados Microsoft 365, Relatórios de grupos e licenças sem a necessidade
de script powershell, Relatório com detalhes de licença, Relatórios de todos os grupos do
Microsoft 365).

5.1.43. Deverá possuir compatibilidade completa com:
5.1.43.1. Windows Server 2003, 2008, 2008 R2, 2012, 2012 R2, 2016 e superiores;
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5.1.43.2. Exchange Server 2003, 2007, 2010, 2013 e 2016 e superiores;
5.1.43.3. Microsoft 365.
5.2. ITEM 2: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento de Active Directory, Exchange e Office 365:
5.2.1. Deverá ser garantido direito às atualizações de versão e correção de eventuais bugs
observados no decorrer dos contratos, junto ao fabricante das soluções;
5.2.2. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 1:
5.2.2.1. Atendimento às solicitações de informações técnicas e esclarecimento de dúvidas que não
envolvam falhas da solução;
5.2.2.2. Primeiro atendimento e diagnóstico para aplicações não funcionando corretamente;
5.2.2.3. Perda de dados ou problemas que não impactem no funcionamento normal da solução;
5.2.2.4. Eventual intermediação de operações de suporte avançado junto ao fabricante;
5.2.2.5. Atendimento realizado em Português;
5.2.2.6. Problemas desconhecidos que não estejam mapeados na base de conhecimento;
5.2.2.7. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, em horário comercial, de 8h às
17h, de segunda a sexta, pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em
um (01) dia útil;
5.2.3. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 2:
5.2.3.1. Abertura de chamados por mau funcionamento, com gravidade média ou superior, sem
possibilidades resolução com o suporte nível 1;
5.2.3.2. Atendimento eventualmente realizado pela fabricante da Solução de software;
5.2.3.3. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, 24h por dia, de segunda a sexta,
pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em um (01) dia útil;
5.2.3.4. Suporte telefônico, em idioma local da fabricante da Solução de software.
5.3. ITEM 3: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
gerenciamento de Service Desk (ITSM), incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas
no Termo de Referência:
5.3.1. Para o correto dimensionamento da solução de software proposta, devem-se levar em conta as
especificidades do ambiente tecnológico da CONTRATANTE, dispostas no Item 4 deste Termo de
Referência;
5.3.2. Funcionalidades Gerais:
5.3.2.1. Deverá suportar acesso via web, protocolos HTTP/HTTPS;
5.3.2.2. Deverá permitir a criação de campos personalizados;
5.3.2.3. Deverá suportar padrões do framework ITIL;
5.3.2.4. Deverá suportar o arquivamento de dados;
5.3.2.5. Deverá permitir alteração do tema e do logo;
5.3.2.6. Deverá permitir a realização de traduções, de campos existentes;
5.3.2.7. Deverá possuir, no mínimo, os idiomas Português e Inglês;
5.3.2.8. Deverá permitir a configuração de agendamento de backup;
5.3.2.9. Deverá possuir documentos de instalação e configuração da ferramenta;
5.3.3. Suporte a Disciplinas do Framework ITIL:
5.3.3.1. Deverá possuir funcionalidade de Catálogo de Serviços;
5.3.3.2. Deverá possuir funcionalidade de Gestão de Problemas;
5.3.3.3. Deverá possuir funcionalidade de Gestão de Projetos;
5.3.3.4. Deverá possuir funcionalidade de Gestão de Mudanças;
5.3.3.5. Deverá possuir funcionalidade de Gerenciamento de Incidentes;
5.3.3.6. Deverá possuir funcionalidade de "Fail Over Service";
5.3.3.7. Deverá possuir funcionalidade de CMDB integrado.
5.3.4. Deverá possuir módulo de Gerenciamento de Solicitações, com, no mínimo, os seguintes meios
de abertura:
5.3.4.1. E-mail;
5.3.4.2. Abertura de solicitação executada diretamente por técnicos da área da TI, mediante ligação
telefônica;
5.3.4.3. Portal de autoatendimento.
5.3.5. Deverá oferecer Painel de Gerenciamento, permitindo a criação de dashboards personalizados;
5.3.6. Deverá possuir repositório central, para registro e rastreio de solicitações;
5.3.7. Deverá possuir funcionalidade de Autogeração de solicitações (E-mail e API);
5.3.8. Deverá possuir funcionalidade de avisos automáticos, a fim de exibir anúncios importantes
para os usuários (técnicos e solicitantes);
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5.3.9. Deverá possuir funcionalidade de envio e recebimento de e-mails da aplicação;
5.3.10. Deverá possuir funcionalidade de criação de solicitações, a partir de e-mails recebidos;
5.3.11. Deverá possibilitar comandos via e-mail;
5.3.12. Deverá possuir filtro antispam;
5.3.13. Deverá possuir classificação automática e roteamento de solicitações;
5.3.14. Deverá permitir o método "Round Robin" para atribuir solicitações;
5.3.15. Deverá possuir funcionalidade de balanceamento de carga, para atribuição de solicitações;
5.3.16. Deverá permitir a vinculação de duas solicitações semelhantes;
5.3.17. Deverá permitir a personalização do formulário de solicitação;
5.3.18. Deverá possuir editor de texto e capacidade de adicionar anexos;
5.3.19. Deverá permitir agendamento para envio de solicitações;
5.3.20. Deverá oferecer o uso de calendário para os técnicos;
5.3.21. Deverá permitir a criação de funções de acesso aos técnicos;
5.3.22. Deverá permitir a criação de várias tarefas para as solicitações;
5.3.23. Deverá possuir classificação e roteamento com base em grupos de suporte;
5.3.24. Deverá oferecer histórico da solicitação de forma instantânea;
5.3.25. Deverá possuir funcionalidade de classificação de solicitações por categoria;
5.3.26. Deverá permitir a definição de prioridades e severidades;
5.3.27. Deverá permitir a escalação automática de solicitações, com base em regras pré-definidas;
5.3.28. Deverá permitir o enviar de e-mails quando alguma regra for executada;
5.3.29. Deverá permitir a aplicação de regras após edição da solicitação;
5.3.30. Deverá possuir funcionalidade de gerenciamento, edição, atribuição e finalização das
solicitações, como um grupo;
5.3.31. Deverá permitir a criação de regras de fechamento de solicitação;
5.3.32. Deverá permitir a classificação de incidentes;
5.3.33. Deverá possuir recursos de impacto, urgência e prioridade;
5.3.34. Deverá possuir matriz de prioridade;
5.3.35. Deverá possuir funcionalidades de status padrões e personalizados, como "abrir", "em espera",
"fechar", etc;
5.3.36. Deverá permitir o relacionamento de incidentes com ativos e ICs (itens de configuração);
5.3.37. Deverá permitir a customização de modelos de incidentes.
5.3.38. Catálogo de serviços:
5.3.38.1. Deverá possuir catálogo de serviços oferecidos;
5.3.38.2. Deverá possuir modelos de solicitação de serviço;
5.3.38.3. Deverá oferecer fluxo de trabalho pré-configurado;
5.3.38.4. Deverá oferecer processo de Aprovação com vários estágios;
5.3.38.5. Deverá possuir funcionalidade de Acordo de Nível de Serviço (ANS ou SLA);
5.3.38.6. Deverá oferecer completa Integração com CMDB;
5.3.38.7. Deverá permitir a adição de categorias de serviços, recursos e serviços personalizados;
5.3.38.8. Deverá permitir a associação de várias tarefas interdependentes a um modelo de solicitação de
serviço.
5.3.39. Portal de autoatendimento:
5.3.39.1. Deverá possuir portal de autoatendimento web;
5.3.39.2. Deverá permitir, aos usuários finais, a criação de novas solicitações;
5.3.39.3. Deverá permitir, aos usuários finais, a verificação do status e atualização de solicitações
existentes;
5.3.39.4. Deverá permitir a atualização de detalhes de contato, através do portal;
5.3.39.5. Deverá permitir a pesquisa de base de conhecimento para usuários;
5.3.39.6. Deverá permitir a visualização de Avisos;
5.3.39.7. Deverá permitir a realização de ação de aprovação, através do portal.
5.3.40. Gestão do conhecimento:
5.3.40.1. Deverá oferecer acesso a serviços de gerenciamento de conhecimento, para técnicos;
5.3.40.2. Deverá possuir a opção de aprovação para soluções;
5.3.40.3. Deverá oferecer a pesquisa por palavras-chave, a fim de encontrar soluções baseadas na
descrição do pedido;
5.3.40.4. Deverá oferecer a pesquisa a históricos, com solicitações previamente resolvidas;
5.3.40.5. Deverá possuir funcionalidade de Perguntas Freqüentes (FAQs).
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5.3.41. Gestão de Problemas:
5.3.41.1. Deverá possuir funcionalidade de detecção e classificação de problemas;
5.3.41.2. Deverá permitir a criação de um novo problema, a partir do incidente;
5.3.41.3. Deverá permitir a criação e finalização de novos problemas;
5.3.41.4. Deverá permitir a associação de múltiplos incidentes a um único problema;
5.3.41.5. Deverá permitir a definição de prioridade ao problema;
5.3.41.6. Deverá permitir a adição de análise sobre o problema raiz, impacto, etc;
5.3.41.7. Deverá permitir a adição de solução alternativa, soluções ou erros conhecidos;
5.3.41.8. Deverá manter o histórico dos problemas.
5.3.42. Gestão de Mudanças:
5.3.42.1. Deverá permitir a criação de solicitações de mudança;
5.3.42.2. Deverá permitir o início de solicitações de mudança a partir das solicitações;
5.3.42.3. Deverá permitir a associação de vários incidentes ou problemas a uma mudança;
5.3.42.4. Deverá permitir a criação do conselho para indicar a mudança (CABs);
5.3.42.5. Deverá permitir o envio para aprovação da mudança aos membros do CAB;
5.3.42.6. Deverá permitir a adição de análise de impacto, causa e sintomas raiz;
5.3.42.7. Deverá permitir a adição de soluções e soluções alternativas;
5.3.42.8. Deverá possuir recurso de revisão da mudança, antes da sua finalização;
5.3.42.9. Deverá permitir o envio de notificação para técnicos e/ou usuários finais;
5.3.42.10. Deverá manter o histórico da mudança.
5.3.43. Gestão de Projetos:
5.3.43.1. Deverá permitir a criação de metas e tarefas;
5.3.43.2. Deverá possuir Planejamento e Gerenciamento de Tarefas;
5.3.43.3. Deverá possuir funcionalidade de estimativa de esforço;
5.3.43.4. Deverá possuir funcionalidade de notificações e comentários;
5.3.43.5. Deverá possuir funcionalidade de gerenciamento de folha de horas;
5.3.43.6. Deverá possuir funcionalidade de visões GANTT.
5.3.43.7. Deverá manter o histórico do projeto.
5.3.44. Gestão de Ativos:
5.3.44.1. Deverá possuir funcionalidade de descoberta automática de estações de trabalho na rede;
5.3.44.2. Deverá possuir funcionalidade de descoberta de todos os dispositivos IP, como impressora,
scanner, etc;
5.3.44.3. Deverá possuir funcionalidade de descoberta e verificação completa para máquinas Windows,
Linux e Mac;
5.3.44.4. Deverá possuir funcionalidade de descoberta com o uso de agentes e sem agentes;
5.3.44.5. Deverá possuir funcionalidade de digitalização da estação de trabalho distribuída;
5.3.44.6. Deverá implementar associações de fornecedores e ativos, juntamente com os seus respectivos
detalhes;
5.3.44.7. Deverá oferecer relacionamento de ativos;
5.3.44.8. Deverá oferecer histórico de ativos junto às respectivas solicitações;
5.3.44.9. Deverá oferecer funcionalidade de gerenciamento de licença de software;
5.3.44.10. Deverá oferecer funcionalidade de gerenciamento de contrato de software;
5.3.44.11. Deverá oferecer funcionalidade de configuração de depreciação dos ativos;
5.3.44.12. Deverá oferecer gráfico de relacionamento, que explique a relação entre ativos, estações de
trabalho, software, pessoas, etc;
5.3.44.13. Deverá implementar a definição de tipos de CI e tipos de relacionamento;
5.3.44.14. Deverá permitir a anexação de documentos para ICs;
5.3.44.15. Deverá implementar a visão do mapa para os relacionamentos de CI;
5.3.44.16. Deverá possuir a funcionalidade de integração de incidentes, problemas e mudanças com o
CMDB.
5.3.45. Gestão de Contratos:
5.3.45.1. Deverá possuir a funcionalidade de criação e gerenciamento de contratos;
5.3.45.2. Deverá possuir a funcionalidade de adição de informações e anexação de documentos
relacionados ao contrato;
5.3.45.3. Deverá possuir a funcionalidade de associação de contratos aos ativos;
5.3.45.4. Deverá possuir a funcionalidade de geração de alarmes, antes do fim da vigência dos contratos;
5.3.45.5. Deverá possuir a funcionalidade de acompanhamento de contratos renovados.
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5.3.46. Gestão de Compras:
5.3.46.1. Deverá possuir a funcionalidade de gerenciamento de pedidos de compras;
5.3.46.2. Deverá possuir a funcionalidade de integração entre compra, ativos e fornecedores;
5.3.46.3. Deverá possuir a funcionalidade de sistema de aprovação de pedidos de compra.
5.3.47. Gestão de SLA:
5.3.47.1. Deverá permitir a configuração de diferentes níveis de escalação;
5.3.47.2. Deverá permitir a automatização das escalações;
5.3.47.3. Deverá permitir SLA's baseados em primeira resposta;
5.3.47.4. Deverá permitir a notificação de forma prévia ao estouro do SLA.
5.3.48. Relatórios:
5.3.48.1. Deverá oferecer relatórios padrão pré-construídos;
5.3.48.2. Deverá oferecer relatórios personalizados, em formato tabular;
5.3.48.3. Deverá oferecer construtor de consulta para relatórios;
5.3.48.4. Deverá oferecer relatórios flash;
5.3.48.5. Deverá oferecer a integração com software de relatórios de terceiros;
5.3.48.6. Deverá oferecer relatórios em formatos .csv, .xls e .pdf;
5.3.48.7. Deverá possuir programador de relatórios (geração e distribuição automática de relatórios);
5.3.48.8. Deverá implementar análises, tendências e níveis de desempenho;
5.3.48.9. Deverá oferecer atualização, em tempo real, nos relatórios;
5.3.48.10. Deverá permitir a salva e o agendamento de relatórios personalizados.
5.3.49. Pesquisa de Satisfação:
5.3.49.1. Deverá permitir a geração de pesquisas;
5.3.49.2. Deverá permitir a personalização de perguntas para pesquisas;
5.3.49.3. Deverá permitir o agendamento de pesquisas;
5.3.49.4. Deverá permitir a definição de regras sobre quando enviar pesquisas (por exemplo, após um
número determinado de solicitações de um usuário);
5.3.49.5. Deverá permitir múltiplos idiomas para as pesquisas.
5.3.50. Integração:
5.3.50.1. Deverá oferecer integração com o software de gerenciamento de rede;
5.3.50.2. Deverá oferecer integração com LDAP e Active Directory (AD);
5.3.50.3. Deverá oferecer integração com e-mail;
5.3.50.4. Deverá oferecer acesso em aplicativos para iPhone e dispositivos Android;
5.3.50.5. Deverá oferecer integração com controle remoto;
5.3.50.6. Deverá oferecer interface para integração com dados externos.
5.3.50.7. Active Directory:
5.3.50.8. Deverá permitir a importação de usuários, diretamente do AD e LDAP;
5.3.50.9. Deverá implementar importação agendada do Active Directory e do LDAP.          
5.3.51. Requisitos de sistema:
5.3.51.1. Windows Server 2003, 2008, 2008 R2, 2012, 2012 R2, 2016 e superiores;
5.3.51.2. Distribuições Oracle Linux, Alma Linux, Rocky Linux e Red Hat Enterprise Linux, em
suas versões estáveis mais recentes;
5.3.51.3. Bancos de Dados Microsoft SQL Server e PostgreSQL, em suas versões estáveis mais
recentes.
5.4. ITEM 4: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento de Service Desk (ITSM):
5.4.1. Deverá ser garantido direito às atualizações de versão e correção de eventuais bugs
observados no decorrer dos contratos, junto ao fabricante das soluções;
5.4.2. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 1:
5.4.2.1. Atendimento às solicitações de informações técnicas e esclarecimento de dúvidas que não
envolvam falhas da solução;
5.4.2.2. Primeiro atendimento e diagnóstico para aplicações não funcionando corretamente;
5.4.2.3. Perda de dados ou problemas que não impactem no funcionamento normal da solução;
5.4.2.4. Eventual intermediação de operações de suporte avançado junto ao fabricante;
5.4.2.5. Atendimento realizado em Português;
5.4.2.6. Problemas desconhecidos que não estejam mapeados na base de conhecimento;
5.4.2.7. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, em horário comercial, de 8h às
17h, de segunda a sexta, pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em
um (01) dia útil;
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5.4.3. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 2:
5.4.3.1. Abertura de chamados por mau funcionamento, com gravidade média ou superior, sem
possibilidades resolução com o suporte nível 1;
5.4.3.2. Atendimento eventualmente realizado pela fabricante da Solução de software;
5.4.3.3. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, 24h por dia, de segunda a sexta,
pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em um (01) dia útil;
5.4.3.4. Suporte telefônico, em idioma local da fabricante da Solução de software.
5.5. ITEM 5: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
gerenciamento, armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault), incluindo prestação de serviços de
Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com
especificações técnicas dispostas no Termo de Referência:
5.5.1. Para o correto dimensionamento da solução de software proposta, devem-se levar em conta as
especificidades do ambiente tecnológico da CONTRATANTE, dispostas no Item 4 deste Termo de
Referência;
5.5.2. Deverá gerenciar cofre (vault) centralizado de senhas, a fim de armazenar as senhas da
CONTRATANTE, assim como informações de contas privilegiadas, contas compartilhadas, contas firecall e
outras, em um repositório seguro e centralizado;
5.5.3. Deverá gerenciar senhas e contas administrativas compartilhadas como de ‘Administrador’ no
Windows, 'raiz' no Unix/Linux, 'habilitar' no Cisco, 'sa' no SQL e outras;
5.5.4. Deverá permitir fluxo de controle de acesso com senha, a fim de implementar controles da
liberação de recuperação de senha por meio de solicitação, concessão de acesso por tempo limitado,
privilégio exclusivo e controles de simultaneidade;
5.5.5. Deverá definir e implementar a propriedade de senhas, de forma a armazená-las no vault
centralizado, bem como a permissão de compartilhamento seletivo de senhas, com base nas necessidades;
5.5.6. Deverá permitir a integração com Active Directory e serviço de LDAP;
5.5.7. Deverá permitir a importação de usuários e grupos de usuários do Windows Active Directory
ou LDAP, a fim de aproveitar o mecanismo de autenticação;
5.5.8. Deverá implementar controles de acesso com base na função, com as restrições bem definidas,
a fim de melhorar o gerenciamento de recursos e senhas armazenados no cofre. As restrições são aplicadas
com base nos perfis predefinidos de usuários;
5.5.9. Deverá implementar redefinições de senhas nos recursos remotos, a partir de interface web,
seja de forma automática, seja através de tarefas agendadas;
5.5.10. Deverá permitir a criação e a implementação de política de senhas, de forma a assegurar o uso
de senhas fortes e redefinições periódicas;
5.5.11. Deverá suportar ampla gama de diferenciados sistemas de destino, bancos de dados,
dispositivos de rede para controle de acesso e redefinições automáticas de senhas;
5.5.12. Deverá permitir o gerenciamento de senhas de aplicativo para aplicativo, de forma que
qualquer sistema ou script possa consultar o cofre e recuperar senhas, facilitando a conexão de aplicativos ou
banco de dados e eliminando as senhas com códigos difíceis;
5.5.13. Deverá permitir o gerenciamento de contas de serviço do Windows, identificando e
redefinindo, de forma automática, senhas de contas de serviço associadas com contas de domínio;
5.5.14. Deverá permitir a execução automática de scripts personalizados, a fim de realizar qualquer
ação de acompanhamento após uma ação de redefinição de senhas;
5.5.15. Deverá permitir login remoto de primeira classe, de forma que os usuários possam iniciar
sessões altamente seguras, confiáveis e completamente emuladas do Windows RDP, SSH e Telnet, a partir do
navegador;
5.5.16. Deverá permitir gravação em vídeo, arquivamento e posterior reprodução, para fins de
auditoria forense, de sessão privilegiada, iniciadas a partir do cofre;
5.5.17. Deverá permitir login automático com sistemas de destino, websites e aplicativos, diretamente,
a partir da interface na web do cofre, sem copiar e colar senhas;
5.5.18. Deverá permitir o registro completo de 'quem', 'o que' e 'quando', em quaisquer acessos com
senha, através do uso de relatórios intuitivos sobre todo o cenário de gerenciamento de senhas, a fim de
manter trilhas de auditoria;
5.5.19. Deverá emitir notificações em tempo real, em integração com SIEM,  sobre a ocorrência de
quaisquer eventos com senhas;
5.5.20. Deverá emitir relatórios, em conformidade PCI DSS, sobre violações relacionadas ao uso e
gerenciamento de senhas privilegiadas;
5.5.21. Deverá garantir que senhas e dados confidenciais sejam criptografados de acordo com o
protocolo AES, de 256 bits, a fim de permitir criptografia dupla, em conformidade FIPS 140-2;
5.5.22. Deverá permitir autenticação de múltiplos fatores;
5.5.23. Deverá permitir a recuperação de senhas e aprovação de solicitações em movimento;
5.5.24. Deverá permitir backup agendado e ativo de todo o banco de dados, em caso de recuperação
de desastres;
5.5.25. Deverá permitir acesso ininterrupto a senhas, através da implantação de instâncias de
servidores e banco de dados redundantes, através de uma arquitetura de alta disponibilidade;
5.5.26. Deverá permitir a recuperação de senhas mesmo quando não há conectividade com a internet,
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de forma tão segura quanto à versão on-line, inclusive em dispositivos móveis;
5.5.27. Funcionalidades:
5.5.27.1. Descoberta Automática de Recursos (Windows, Linux, Dispositivos de Rede e VMWare);
5.5.27.2. Importação de Recursos (Arquivo .csv e Keepass);
5.5.27.3. Transferência de Propriedade de Recurso;
5.5.27.4. Gestão de Contas Privilegiadas;
5.5.27.5. Criação de Funções Personalizadas de Usuários;
5.5.27.6. Gestão de Chaves SSH;
5.5.27.7. Gestão de Certificados SSL/TLS;
5.5.27.8. DevOps e Segurança em Nuvem;
5.5.27.9. Integração de Plataforma CI/CD;
5.5.27.10. Jenkins, Ansible, Chef e Puppet;
5.5.27.11. Descoberta Automática de Contas Windows;
5.5.27.12. Controles de Acesso Granular;
5.5.27.13. Provisionamento de Acesso Remoto Seguro;
5.5.27.14. Jump Server (Acesso remoto de recursos em DMZs);
5.5.27.15. Gravação (RDP) e Auditoria de Sessões (SSH e SQL);
5.5.27.16. Auditoria de Sessões;
5.5.27.17. Transferência de Arquivo Bidirecional, em acessos RDP;
5.5.27.18. Integração com ferramentas de SIEM, através de exportação de Syslog;
5.5.27.19. Implementação em Alta Disponibilidade;
5.5.27.20. Implementação de servidor Read-Only;
5.5.27.21. Relatórios de Conformidade;
5.5.27.22. Extensão para Navegador ;
5.5.27.23. Possibilidade de personalização de campos;
5.5.27.24. Possibilidade de criação de Políticas de Senhas;
5.5.27.25. Possibilidade de reformulação de Marca, como troca de cores e logo;
5.5.27.26. Possibilidade de personalização de templates de E-mail;
5.5.27.27. Sincronização Automática com Recursos, Grupos e Usuários do Active Directory.
5.6. ITEM 6: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento, armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault):
5.6.1. Deverá ser garantido direito às atualizações de versão e correção de eventuais bugs
observados no decorrer dos contratos, junto ao fabricante das soluções;
5.6.2. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 1:
5.6.2.1. Atendimento às solicitações de informações técnicas e esclarecimento de dúvidas que não
envolvam falhas da solução;
5.6.2.2. Primeiro atendimento e diagnóstico para aplicações não funcionando corretamente;
5.6.2.3. Perda de dados ou problemas que não impactem no funcionamento normal da solução;
5.6.2.4. Eventual intermediação de operações de suporte avançado junto ao fabricante;
5.6.2.5. Atendimento realizado em Português;
5.6.2.6. Problemas desconhecidos que não estejam mapeados na base de conhecimento;
5.6.2.7. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, em horário comercial, de 8h às
17h, de segunda a sexta, pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em
um (01) dia útil;
5.6.3. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 2:
5.6.3.1. Abertura de chamados por mau funcionamento, com gravidade média ou superior, sem
possibilidades resolução com o suporte nível 1;
5.6.3.2. Atendimento eventualmente realizado pela fabricante da Solução de software;
5.6.3.3. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, 24h por dia, de segunda a sexta,
pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em um (01) dia útil;
5.6.3.4. Suporte telefônico, em idioma local da fabricante da Solução de software.
5.7. ITEM 7: Aquisição de solução de software, na modalidade perpétua/vitalícia, para
monitoramento de redes e ativos de TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração,
Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas
no Termo de Referência:
5.7.1. Para o correto dimensionamento da solução de software proposta, devem-se levar em conta as
especificidades do ambiente tecnológico da CONTRATANTE, dispostas no Item 4 deste Termo de
Referência;
5.7.2. Arquitetura:
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5.7.2.1. A solução deverá ser on-premises;
5.7.2.2. Deverá permitir a instalação em servidor físico ou virtual;
5.7.2.3. Deverá permitir o monitoramento de dispositivos sem agente;
5.7.2.4. Deverá permitir a descoberta de dispositivos a partir da interface da solução.
5.7.3. Monitoramento de dispositivos e desempenho da rede:
5.7.3.1. Deverá ser capaz de monitorar informações importantes sobre a performance dos dispositivos
da rede, tais como disponibilidade, CPU, memória, Tráfego, Erros e Descartes e Performance WAN;
5.7.3.2. Deverá possuir visualização gráfica do monitoramento da infraestrutura de redes;
5.7.3.3. Deverá possuir configuração de thresholds por dispositivo ou modelo;
5.7.3.4. Deverá permitir o cadastro de novos monitores de desempenho via MIB/OID;
5.7.3.5. Deverá permitir a monitoração de qualquer dispositivo que tenha um IP, sendo seus contadores
disponíveis através das credenciais de gerenciamento (SNMP, WMI, SSH);
5.7.3.6. Deverá permitir a parametrização de novos templates e categorias para dispositivos;
5.7.3.7. Deverá permitir a criação de monitores personalizados para performance, processos, serviços
Windows, pastas, arquivos, serviço TCP, URL, logs de eventos, SNMP Traps, syslogs e scripts;
5.7.3.8. Deverá permitir a configuração de fluxos de trabalho para tomada de ações de forma proativa,
com base em agendamento ou falhas detectadas.
5.7.4. Alertas:
5.7.4.1. Deverá possuir interface para visualização de alertas de qualquer fonte;
5.7.4.2. Deverá gerar alertas em caso de detecção de falhas ou uso acima do definido nos limites;
5.7.4.3. Deverá permitir a parametrização de diversas ações em caso de falha, como email, webhook,
alarme web, syslogs ou trap.
5.7.5. Mapas:
5.7.5.1. Deverá permitir a criação de visões de negócio (Business View);
5.7.5.2. Deverá permitir a criação de mapas do tipo Rack 3D e Datacenter Floor;
5.7.5.3. Deverá permitir a criação de mapas de layer2.
5.7.6. Relatórios e dashboards:
5.7.6.1. Deverá possuir relatórios prontos para execução, apenas quando desejado;
5.7.6.2. Deverá permitir a criação de relatórios personalizados;
5.7.6.3. Deve permitir a criação de relatórios agendados;
5.7.6.4. Deve permitir criar dashboards personalizados.
5.8. ITEM 8: Serviço de Manutenção e Suporte por, 12 (doze) meses, de Software de
monitoramento de redes e ativos de TI:
5.8.1. Deverá ser garantido direito às atualizações de versão e correção de eventuais bugs
observados no decorrer dos contratos, junto ao fabricante das soluções;
5.8.2. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 1:
5.8.2.1. Atendimento às solicitações de informações técnicas e esclarecimento de dúvidas que não
envolvam falhas da solução;
5.8.2.2. Primeiro atendimento e diagnóstico para aplicações não funcionando corretamente;
5.8.2.3. Perda de dados ou problemas que não impactem no funcionamento normal da solução;
5.8.2.4. Eventual intermediação de operações de suporte avançado junto ao fabricante;
5.8.2.5. Atendimento realizado em Português;
5.8.2.6. Problemas desconhecidos que não estejam mapeados na base de conhecimento;
5.8.2.7. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, em horário comercial, de 8h às
17h, de segunda a sexta, pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em
um (01) dia útil;
5.8.3. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 2:
5.8.3.1. Abertura de chamados por mau funcionamento, com gravidade média ou superior, sem
possibilidades resolução com o suporte nível 1;
5.8.3.2. Atendimento eventualmente realizado pela fabricante da Solução de software;
5.8.3.3. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, 24h por dia, de segunda a sexta,
pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em um (01) dia útil;
5.8.3.4. Suporte telefônico, em idioma local da fabricante da Solução de software.
5.9. ITEM 9: Upgrade do Remote Access Plus para Endpoint Central, na modalidade
perpétua/vitalícia, para gestão de desktops, servidores e dispositivos móveis, incluindo prestação de serviços
de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on", com
especificações técnicas dispostas no Termo de Referência:
5.9.1. Para o correto dimensionamento da solução de software proposta, devem-se levar em conta as
especificidades do ambiente tecnológico da CONTRATANTE, dispostas no Item 4 deste Termo de
Referência;
5.9.2. Recursos Gerais:
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5.9.2.1. Deverá suportar múltiplas linguagens;
5.9.2.2. Deverá permitir utilização de servidores em modo de failover, ou alta disponibilidade;
5.9.2.3. Deverá suportar acesso via web (HTTP/HTTPS);
5.9.2.4. Deverá possuir documentações completas, de instalação e configuração da ferramenta;
5.9.2.5. Deverá possuir acesso remoto aos bancos de dados da ferramenta;
5.9.2.6. Deverá possibilitar a realização de backups.
5.9.3. Sistemas Operacionais Windows Suportados:
5.9.3.1. Windows 11;
5.9.3.2. Windows 10;
5.9.3.3. Windows 8.1;
5.9.3.4. Windows 8;
5.9.3.5. Windows 7 (Enterprise, Professional, Ultimate);
5.9.3.6. Windows Vista (Enterprise, Business, Ultimate);
5.9.3.7. Windows XP;
5.9.3.8. Windows Server 2022;
5.9.3.9. Windows Server 2019;
5.9.3.10. Windows Server 2016;
5.9.3.11. Windows Server 2012 R2;
5.9.3.12. Windows Server 2012;
5.9.3.13. Windows Server 2008 R2 (Datacenter, Enterprise e Standard);
5.9.3.14. Windows Server 2008 (Standard, Enterprise & Web Server Editions);
5.9.3.15. Windows Server 2003 R2;
5.9.3.16. Windows Server 2003 (Standard, Web e Small Business ServerEditions);
5.9.4. Sistemas Operacionais Linux Suportados:
5.9.4.1. Ubuntu 10.04 e versões posteriores;
5.9.4.2. Red Hat Enterprise Linux 6 e versões posteriores;
5.9.4.3. CentOS 6 e versões posteriores;
5.9.4.4. Fedora 19 e versões posteriores;
5.9.4.5. Mandriva 2010 e versões posteriores;
5.9.4.6. Debian 7 e versões posteriores;
5.9.4.7. Linux Mint 13 e versões posteriores;
5.9.4.8. OpenSuSE 11 e versões posteriores;
5.9.4.9. SuSE Enterprise Linux 11 e versões posteriores;
5.9.4.10. Alma Linux;
5.9.4.11. Rocky Linux;
5.9.4.12. Oracle Linux.
5.9.5. Aplicações Suportadas:
5.9.5.1. Microsoft 365;
5.9.5.2. Microsoft Edge (versões mais recentes);
5.9.5.3. Google Chrome (versões mais recentes);
5.9.5.4. Mozilla Firefox (versões mais recentes);
5.9.5.5. Windows Media Player; (versões mais recentes);
5.9.5.6. .NET Framework (versões mais recentes);
5.9.5.7. MSXML (versões mais recentes);
5.9.5.8. DirectX (versões mais recentes);
5.9.5.9. Adobe Acrobat Reader (versões mais recentes);
5.9.5.10. Adobe Shockwave Player (versões mais recentes);
5.9.5.11. Adobe Flash Player (versões mais recentes);
5.9.5.12. Java (versões mais recentes);
5.9.6. Gerenciamento de Patch Windows e Linux:
5.9.6.1. Deverá permitir o gerenciamento de patches de forma totalmente automatizada, para recursos
físicos e virtuais;
5.9.6.2. Deverá permitir a detecção de patches e hotfixes ausentes, para a instalação dos mesmos;
5.9.6.3. Deverá possuir implementação baseada em patches, de forma que um patch seja aplicável para
todos os sistemas;
5.9.6.4. Deverá possuir implementação de patch baseada em sistema, de forma que todos os patches e
correções ausentes para um determinado sistema sejam aplicáveis em sistemas correlatos;

Termo de Referência CIS 3077030         SEI 01416.006980/2023-30 / pg. 48



correções ausentes para um determinado sistema sejam aplicáveis em sistemas correlatos;
5.9.6.5. Deverá possuir recurso de testes e aprovações de patches anteriormente à implantação em
massa;
5.9.6.6. Deverá possuir funcionalidade de manuseio automático de interdependências e sequenciamento
de patches;
5.9.6.7. Deverá possuir funcionalidade de emissão de relatórios sobre vulnerabilidades do sistema,
patches, sistema operacional, etc;
5.9.6.8. Deverá possuir funcionalidade de atualizações periódicas no status da implantação do patch;
5.9.6.9. Deverá suportar ambientes baseados em Microsoft e não Microsoft;
5.9.6.10. Deverá possuir suporte para atualizações de definições de antivírus para o software Microsoft
Forefront Client Security;
5.9.6.11. Deverá possuir funcionalidade de descoberta automática do sistema;
5.9.6.12. Deverá possuir Banco de Dados de Vulnerabilidade Online;
5.9.6.13. Deverá possuir funcionalidade de avaliação de Vulnerabilidade;
5.9.7. Implementação Agendada de Service Packs do Sistema Operacional:
5.9.7.1. Deverá permitir a instalação do Service Pack em vários sistemas operacionais,
simultaneamente;
5.9.7.2. Deverá permitir a utilização de um Service Pack já baixado para instalação;
5.9.7.3. Deverá oferecer a opção para suspender e continuar a instalação do Service Pack;
5.9.7.4. Deverá oferecer a visualização do status da instalação do Service Pack;
5.9.8. Implantação de Software:
5.9.8.1. Deverá permitir a criação de um repositório de pacotes, que dará escala à instalação e
desinstalação de aplicativos de software gerais;
5.9.8.2. Deverá implementar aplicativos de software baseados em MSI e EXE;
5.9.8.3. Deverá permitir a utilização de conjunto de modelos predefinidos para a implantação
de softwares;
5.9.8.4. Deverá permitir a execução de atividades de pré-implantação para instalação / desinstalação
de software;
5.9.8.5. Deverá permitir a instalação de softwares através de um usuário específico, usando a opção
"Executar como";
5.9.8.6. Deverá permitir a cópia de instaláveis ��para computadores antes da instalação do software;
5.9.8.7. Deverá permitir a programação da implantação do software;
5.9.8.8. Deverá permitir a desinstalação de software, através de arquivos MSI e EXE;
5.9.9. Portal de autoatendimento:
5.9.9.1. Deverá publicar software para todos os usuários, computadores ou grupos específicos;
5.9.9.2. Deverá permitir aos usuários a instalação de software aprovado pela TI a partir do portal de
autoatendimento;
5.9.9.3. Deverá permitir a publicação de softwares livres e comerciais;
5.9.10. Gerenciamento de Aplicativos Móveis:
5.9.10.1. Deverá permitir o gerenciamento de aplicações "over the Air (OTA)" em grupos ou
dispositivos;
5.9.10.2. Deverá permitir a obtenção automática de informações das aplicações da App Store e da Play
Store;
5.9.10.3. Deverá permitir a manutenção de repositório de todos os aplicativos usados ��na rede;
5.9.10.4. Deverá oferecer a visualização da lista de aplicativos e sua contagem de instalação em
dispositivos móveis;
5.9.10.5. Deverá permitir a segregação de "listas negras" e "listas brancas" de aplicativos;
5.9.11. Distribuição de Aplicativos:
5.9.11.1. Deverá permitir a distribuição de aplicativos internos e de loja em grupos ou dispositivos;
5.9.11.2. Deverá permitir a obtenção de status dos aplicativos implantados, nos dispositivos dos
usuários;
5.9.11.3. Deverá permitir a remoção de aplicativos que não são mais necessários;
5.9.12. Emissão de Relatórios:
5.9.12.1. Deverá permitir a emissão de relatórios de Gerenciamento de Servidor e Desktop;
5.9.12.2. Deverá permitir a emissão de relatórios de configuração.
5.9.12.3. Deverá permitir a emissão de relatórios de inventário;
5.9.12.4. Deverá permitir a emissão de relatórios de Patches aplicados ou a aplicar:

a) Relatório de Sistemas Vulneráveis;
b) Relatório de Patches Vulneráveis;
c) Relatório de patches suportados;
d) Relatório de Status da Tarefa.
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Relatório de Status da Tarefa.
5.9.12.5. Deverá permitir a emissão de relatórios de logon do usuário:

a) Usuários atualmente conectados;
b) Usuários com frequência de logon;
c) Computadores sem logon de usuário;
d) Histórico de logon de usuário;
e) Histórico de logon de usuário por computadores;
f) Controladores de domínio com usuários reportados;
g) Histórico de logon de usuário por controladores de domínio.

5.9.12.6. Deverá permitir a emissão de relatórios do Active Directory:
a) Relatórios de usuário;
b) Todas as contas de usuário;
c) Contas de usuário recentemente criados;
d) Contas de usuário recentemente modificadas;
e) Contas de usuário sem scripts de logon;
f) Contas de usuário em vários grupos;
g) Contas de usuário que nunca expiram;
h) Contas de usuário ativas;
i) Contas de usuário inativas;
j) Contas de usuário desabilitadas;
k) Contas de usuário expiradas;
l) Senhas de usuário de vencimento para expirar;
m)Contas de usuário expiradas por senha;
n) Usuários com senhas que nunca expiram;
o) Contas de usuários que a senha não pode ser alterada;
p) Contas de usuário do administrador do domínio;
q) Contas de usuário com permissões de discagem;
r) Contas de usuário não utilizadas;
s) Último logon que falhou.

5.9.12.7. Deverá permitir a emissão de relatórios de computadores:
a) Todos os computadores;
b) Estação de trabalho do Windows;
c) Computadores recentemente adicionados;
d) Computadores recentemente conectados;
e) Contas de computadores recentemente modificadas;
f) Contas de computadores desativadas;
g) Contas de Computadores por OU;
h) Servidores Windows;
i) Servidores membros;
j) Controladores de domínio;
k) Computadores por OS Service Pack.

5.9.12.8. Deverá permitir a emissão de relatórios de grupo:
a) Todos os Grupos;
b) Grupo criado recentemente;
c) Grupo recentemente modificados;
d) Grupos por OU;
e) Grupos de segurança;
f) Grupos de distribuição;
g) Grupos com detalhes dos membros;
h) Grupos com máximo de membros;
i) Grupos sem membros;
j) Grupos apenas para usuários;
k) Grupos apenas para computador.

5.9.12.9. Deverá permitir a emissão de relatórios da unidade organizacional:
a) Todas as OUs;
b) OUs recentemente criados;
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c) OUs recentemente modificadas;
d) OUs com detalhes de child;
e) OUs sem child;
f) OUs apenas por usuário;
g) OUs apenas por computador.

5.9.12.10. Deverá permitir a emissão de relatórios de Domínio:
a) Sites do Active Directory;
b) Domínio Active Directory;
c) Impressoras do Active Directory;
d) Proprietários criadores de políticas de grupo;
e) Usuários em "Usuários" Container;
f) Grupos em "Usuários" Container;
g) Computadores em "Computer" Container;
h) Grupos em "Builtin" Container.

5.9.12.11. Deverá permitir a emissão de relatórios de GPO:
a) Todos os GPOs;
b) GPOs recentemente criados;
c) GPO modificados recentemente;
d) GPOs por OUs;
e) GPOs ligados às OUs;
f) GPOs ligados a domínios;
g) GPOs vinculados a sites;
h) GPOs forçadas;
i) Configurações de usuários com GPOs habilitados;
j) GPOs habilitados para configurações de computador;
k) Configurações de usuário e computador com GPOs habilitados;
l) GPOs desativados;
m)GPOs não utilizados;
n) GPOs com configurações de usuário mais modificadas;
o) GPOs com configurações de computador mais modificadas;
p) GPOs com configurações de usuários e computadores mais modificados.

5.9.12.12. Deverá permitir, minimamente, a criação das seguintes funções Predefinidas, para Usuários:
a) Administrador - A função de Administrador significa o Super Admin que exerce controle
total, em todos os módulos;
b) Convidado - O papel de convidado retém a permissão de somente leitura para todos os
módulos;
c) Técnico - O Papel Técnico possui um conjunto bem definido de permissões para realizar
operações específicas;
d) Auditor - O papel do Auditor é especialmente criado para fins de auditoria;
e) Remote Desktop Viewer - O Remote Desktop Viewer deve permitir aos usuários
associados a ele invocar uma conexão de área de trabalho remota e visualizar detalhes de
usuários que se conectaram a um determinado sistema;
f) Gerente de ativos de TI - O Gerenciador de ativos de TI possui acesso completo ao
módulo de gerenciamento de recursos e todos os outros recursos são inacessíveis;
g) Patch Manager - A função Patch Manager possui acesso completo ao módulo Patch
Management e todos os outros módulos / recursos são inacessíveis;
h) Gerenciador de dispositivos móveis - O Gerenciador de dispositivos móveis possui
acesso completo ao módulo de dispositivos móveis e todos os outros módulos / recursos
são inacessíveis.

5.9.12.13. Deverá permitir a autenticação de dois fatores:
a) Autenticação por e-mail;
b) Autenticação usando o Google Authenticator ou Microsoft Authenticator.

5.9.12.14. Aplicativo Móvel da Aplicação:
a) Deve permitir a instalação e desinstalação de agentes através do app;
b) Deverá permitir digitalizar computadores;
c) Deverá oferecer a busca aos detalhes de software;
d) Deverá gerenciar softwares proibidos;
e) Deverá permitir a adição ou remoção de computadores;
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f) Deverá gerenciar patches; e
g) Deverá permitir o uso de controle remoto.

5.9.12.15. Deverá possuir a funcionalidade de emissão de relatórios sobre aplicativos instalados nos
dispositivos;
5.9.12.16. Deverá oferecer a geração de relatórios com bases em aplicativos disponíveis no dispositivo;
5.9.12.17. Deverá emitir relatórios baseados em aplicativos específicos.
5.9.13. Recurso "traga seu próprio dispositivo" (BYOD):
5.9.13.1. Deverá permitir a inscrição de dispositivos com base na propriedade;
5.9.13.2. Deverá permitir a criação de grupos separados, para BYOD e dispositivos corporativos;
5.9.13.3. Deverá permitir a definição de políticas separadas, para BYOD e dispositivos corporativos;
5.9.13.4. Deverá permitir a remoção dos dados corporativos, deixando os dados dos usuários
intocados, quando os funcionários deixam a organização ou a lotação funcional.
5.9.14. Gerenciamento de Inventário de Recursos:
5.9.14.1. Deverá permitir o inventário completo de hardware e software;
5.9.14.2. Deverá permitir a digitalização de sistemas, periodicamente, e a coleta de detalhes de hardware
e software;
5.9.14.3. Deverá gerenciar as licenças de software;
5.9.14.4. Deverá permitir a detecção automática de softwares proibidos na rede;
5.9.14.5. Deverá permitir a visualização de estatísticas da utilização dos softwares;
5.9.14.6. Deverá permitir a obtenção de alertas sobre eventos específicos;
5.9.14.7. Deverá oferecer relatórios abrangentes sobre hardware, inventário de software e conformidade
de licença;
5.9.14.8. Deverá permitir desinstalação automática de softwares considerados em "lista negra";
5.9.14.9. Deverá permitir a notificação do administrador e os usuários finais sempre que o software
proibido for detectado;
5.9.14.10. Deverá permitir a configuração de bloqueio de arquivos de extensão EXE ou similares.
5.9.15. Controle Remoto:
5.9.15.1. Deverá permitir controle remoto baseado na Web;
5.9.15.2. Deverá oferecer acesso Remoto via Windows Remote Desktop;
5.9.15.3. Deverá oferecer acesso a computadores em LAN e WAN;
5.9.15.4. Deverá oferecer ferramenta baseada na Web que permita o acesso de qualquer lugar da LAN;
5.9.15.5. Deverá instalar, de forma automática, o agente de compartilhamento de desktop em cada área
de trabalho;
5.9.15.6. Deverá suportar a visualização e acesso a desktops remotos, usando plug-ins Active X e Java;
5.9.15.7. Deverá permitir a configuração de confirmação do usuário, antes do fornecimento de acesso a
uma área de trabalho remota;
5.9.15.8. Deverá suportar o bloqueio do teclado e o mouse dos usuários ao acessar o controle remoto;
5.9.15.9. Deverá permitir apagar a tela, para que os usuários não estejam cientes das mudanças que
estão sendo feitas;
5.9.15.10. Deverá possuir a capacidade de enviar o comando "Ctrl + Alt + Del",  para acessar um
computador bloqueado;
5.9.15.11. Deverá possuir a Capacidade de alternar entre aplicativos dos usuários usando o comando "Alt
+ Tab";
5.9.15.12. Deverá possuir a capacidade de transferência remota de arquivos nas máquinas;
5.9.15.13. Deverá permitir o uso de protocolos de criptografia padrão e criptografia avançada (AES) de
128 bits durante operações de controle remoto;
5.9.15.14. Deverá suportar multi-monitor, com opções de comutação fáceis;
5.9.15.15. Deverá permitir a conversação integrada (chat);                                                  
5.9.15.16. Deverá permitir resolução de tela configurável, a fim de ajustar o tamanho da tela;
5.9.16. Gerenciamento de dispositivos USB:
5.9.16.1. Deverá permitir o bloqueio ou desativação de dispositivos USB na rede, tais como:

a) Mouse;
b) CD-ROM;
c) Dispositivos portáteis;
d) Bluetooth;
e) Imagens;
f) Impressora;
g) Roteador / Modem.

5.9.17. Gerenciamento de Energia:
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5.9.17.1. Deverá permitir a definição e aplicação de sistemas de energia adequados, a fim de reduzir o
consumo de energia durante o sistema ocioso;
5.9.17.2. Deverá permitir o desligamento do Screensaver;
5.9.17.3. Deverá permitir o desligamento de computadores inativos;
5.9.17.4. Deverá emitir relatórios de gerenciamento de energia.
5.9.18. Configurações para Máquinas Windows:
5.9.18.1. Deverá permitir a criação de atalhos;
5.9.18.2. Deverá permitir configurações da área de trabalho;
5.9.18.3. Deverá permitir a definição do caminho de pesquisa para várias aplicações, a fim de ajudar os
usuários a acessarem, facilmente, os aplicativos necessários;
5.9.18.4. Deverá permitir o gerenciamento de recursos compartilháveis, como unidades de rede, ou
permitir a desconexão de drives antigos, a fim de facilitar o compartilhamento de recursos;
5.9.18.5. Deverá permitir a definição de variáveis de Ambiente, a fim de fornecer aos usuários um
ambiente uniforme em toda a rede;
5.9.18.6. Deverá permitir a configuração de impressoras baseada no IP disponível;
5.9.18.7. Deverá permitir a cópia, movimentação, renomeação e exclusão de arquivos e pastas dos
usuários;
5.9.18.8. Deverá permitir a criação de mensagens de aviso durante o logon do usuário;
5.9.18.9. Deverá permitir o gerenciamento de permissões de arquivo, pasta e registro para usuários.
5.9.19. Configurações de Computador:
5.9.19.1. Deverá permitir a execução inicial de aplicativos específicos;
5.9.19.2. Deverá permitir a instalação ou desinstalação de softwares em formato MSI;
5.9.19.3. Deverá permitir a programação de tarefas e aplicações, para executar em intervalo de tempo
definido;
5.9.19.4. Deverá permitir a criação, modificação ou exclusão de usuários locais no computador;
5.9.19.5. Deverá permitir a criação, modificação ou exclusão de grupos locais no computador;
5.9.19.6. Deverá permitir a criação, modificação ou eliminação de esquemas de energia no computador;
5.9.19.7. Deverá gerenciar serviços do Windows a partir do controle remoto;
5.9.19.8. Deverá permitir a manipulação de valores de registros e chaves do computador a partir do
controle remoto;
5.9.19.9. Deverá permitir a execução de scripts personalizados, para realizar tarefas específicas da
organização, durante a inicialização ou o encerramento do sistema.
5.9.20. Configurações de Aplicação:
5.9.20.1. Deverá permitir variadas configurações do Microsoft Outlook, como novas configurações de
chegada de e-mail, configurações de arquivo automático, formatação de mensagens, etc., a partir de uma
localização central;
5.9.20.2. Deverá permitir a modificação das localizações de arquivos padrões do Microsoft Office, para
permitir acesso aos documentos, independentemente da máquina em que o usuário faça logon;
5.9.20.3. Deverá permitir a definição da página inicial padrão, a página de pesquisa, as configurações de
proxy, etc., para uma experiência de internet suave para usuários.
5.9.21. Configurações de Segurança do Windows:
5.9.21.1. Deverá permitir a habilitação ou desabilitação de políticas de segurança do Windows ativas no
desktop, painel de controle, MMC, etc., a fim de manter a privacidade da rede;
5.9.21.2. Deverá emitir avisos aos usuários sobre a caducidade da senha e menos espaço em disco para
permitir que os usuários atuem sobre eles;
5.9.21.3. Deverá permitir ativar o firewall e configurar exceções, a fim de proteger a máquina de acesso
não autorizado.
5.9.22. Ferramentas de Administração do Windows:
5.9.22.1. Desfragmentador de Disco:

a) exibição de análise completa e relatórios de desfragmentação de disco;
b) análise do volume e exibição de resumo do relatório de análise;
c) desfragmentação automática do disco.

5.9.22.2. Verificação de Disco:
a) exibição do nome de cada arquivo em cada diretório, à medida que o disco é verificado;
b) verificação de disco rápida em sistema de arquivos NTFS.

5.9.22.3. Realização de Limpeza de Disco;
5.9.22.4. Ferramenta de Wake-On-Lan;
5.9.22.5. Desligamento Remoto:

a) Desligamento;
b) Religação;
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c) Hibernação;
d) Stand By;
e) Bloqueio.

5.10. ITEM 10: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento de desktops, servidores e dispositivos móveis:
5.10.1. Deverá ser garantido direito às atualizações de versão e correção de eventuais bugs
observados no decorrer dos contratos, junto ao fabricante das soluções;
5.10.2. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 1:
5.10.2.1. Atendimento às solicitações de informações técnicas e esclarecimento de dúvidas que não
envolvam falhas da solução;
5.10.2.2. Primeiro atendimento e diagnóstico para aplicações não funcionando corretamente;
5.10.2.3. Perda de dados ou problemas que não impactem no funcionamento normal da solução;
5.10.2.4. Eventual intermediação de operações de suporte avançado junto ao fabricante;
5.10.2.5. Atendimento realizado em Português;
5.10.2.6. Problemas desconhecidos que não estejam mapeados na base de conhecimento;
5.10.2.7. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, em horário comercial, de 8h às
17h, de segunda a sexta, pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em
um (01) dia útil;
5.10.3. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 2:
5.10.3.1. Abertura de chamados por mau funcionamento, com gravidade média ou superior, sem
possibilidades resolução com o suporte nível 1;
5.10.3.2. Atendimento eventualmente realizado pela fabricante da Solução de software;
5.10.3.3. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, 24h por dia, de segunda a sexta,
pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em um (01) dia útil;
5.10.3.4. Suporte telefônico, em idioma local da fabricante da Solução de software.
5.11. ITEM 11: Aquisição de solução de software de gerenciamento e correlação de logs de
eventos de TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da
Solução, na modalidade "hands-on", com especificações técnicas dispostas no Termo de Referência:
5.11.1. Para o correto dimensionamento da solução de software proposta, devem-se levar em conta as
especificidades do ambiente tecnológico da CONTRATANTE, dispostas no Item 4 deste Termo de
Referência;
5.11.2. Deverá possuir recursos avançados de coleta, normalização e correlação de logs, oferecendo
visão abrangente das atividades de rede e sistemas;
5.11.3. Deverá permitir a detecção proativa de ameaças e a resolução eficaz de problemas
operacionais;
5.11.4. Deverá possuir conformidade e aderência a regulamentos e padrões de segurança da
informação;
5.11.5. Deverá fornecer relatórios personalizados e automatizados;
5.11.6. Deverá possuir a capacidade de geração de alertas em tempo real e notificações programadas,
a fim de garantir rápida resposta a incidentes;
5.11.7. Deverá possuir completa integração às ferramentas de segurança e gestão de TI atualmente
utilizadas pela CONTRATANTE;
5.11.8. Detecção de anomalias no tráfego de rede:
5.11.8.1. Deverá permitir a identificação de padrões incomuns no tráfego de rede, que possam indicar
atividades suspeitas ou ameaças;
5.11.8.2. Deverá permitir a emissão de alertas para picos de tráfego ou flutuações anormais;
5.11.8.3. Deverá possuir funcionalidade de monitoramento de portas e protocolos, a fim de detectar
comportamentos suspeitos;
5.11.8.4. Deverá permitir a identificação de tráfego malicioso ou não autorizado;
5.11.8.5. Deverá possuir funcionalidade de detecção de escaneamento de portas e varreduras de rede;
5.11.8.6. Deverá possuir análise de fluxos de dados, a fim de identificar tráfego irregular;
5.11.8.7. Deverá possuir funcionalidade de acompanhamento de comunicações em tempo real, a fim de
detectar padrões suspeitos;
5.11.8.8. Deverá possuir correlação de tráfego com eventos de segurança, a fim de identificar possíveis
ameaças;
5.11.8.9. Deverá permitir a identificação de tráfego anormal, em horários não usuais;
5.11.8.10. Deverá permitir a configuração de alertas configuráveis, para tipos específicos de tráfego
indesejado;
5.11.9. Análise de Comportamento de Usuário:
5.11.9.1. Deverá possuir monitoramento de atividades de usuários, a fim de identificar padrões de
comportamento anormal ou atividades não autorizadas;
5.11.9.2. Deverá possuir monitoramento de atividades de logon e logoff;
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5.11.9.3. Deverá permitir a identificação de acessos não autorizados a recursos;
5.11.9.4. Deverá permitir acompanhamento de tentativas de autenticação malsucedidas;
5.11.9.5. Deverá permitir a análise de padrões de atividade, em relação a horários e locais;
5.11.9.6. Deverá emitir alertas para atividades de usuário inconsistentes ou suspeitas;
5.11.9.7. Deverá permitir a identificação de alterações de privilégios de usuário;
5.11.9.8. Deverá permitir o rastreamento de atividades de usuários privilegiados;
5.11.9.9. Deverá permitir o monitoramento de transferências de arquivos e acesso a dados sensíveis;
5.11.9.10. Deverá permitir a identificação de tentativas de acesso a áreas restritas;
5.11.9.11. Deverá possuir correlação de atividades de usuários com eventos de segurança.
5.11.10. Correlação de Eventos em Tempo Real:
5.11.10.1. Deverá permitir a correlação de eventos, em tempo real, para identificar relações entre
diferentes eventos e detectar incidentes em curso;
5.11.10.2. Deverá permitir a identificação de sequências de eventos, que indiquem atividades maliciosas;
5.11.10.3. Deverá permitir a análise de padrões de eventos, a fim de detectar incidentes em curso;
5.11.10.4. Deverá permitir a correlação de eventos de diferentes fontes, a fim de fornecer contexto;
5.11.10.5. Deverá emitir alertas, em tempo real, para atividades suspeitas;
5.11.10.6. Deverá permitir o rastreamento de eventos que ocorrem em um curto espaço de tempo;
5.11.10.7. Deverá permitir a identificação de atividades que violam políticas de segurança;
5.11.10.8. Deverá permitir a análise de eventos sequenciais, a fim de detectar padrões de ataque;
5.11.10.9. Deverá permitir a correlação de eventos com base em atributos como IP, usuário, etc;
5.11.10.10. Deverá permitir o monitoramento de eventos relacionados a políticas de segurança;
5.11.10.11. Deverá permitir a identificação de eventos fora do padrão de comportamento normal.
5.11.11. Relatórios de Conformidade Personalizáveis:
5.11.11.1. Deverá permitir a criação de relatórios específicos, a fim de atender a requisitos de
conformidade de regulamentos, como GDPR, HIPAA, PCI DSS, SOX, entre outros;
5.11.11.2. Deverá permitir a geração de relatórios de conformidade automaticamente, em intervalos
programados;
5.11.11.3. Deverá permitir a personalização de relatórios, a fim de atender aos requisitos específicos da
organização;
5.11.11.4. Deverá permitir a inclusão de métricas de conformidade e evidências de auditoria nos
relatórios;
5.11.11.5. Deverá permitir a identificação de lacunas de conformidade e recomendações de remediação;
5.11.11.6. Deverá permitir o rastreamento de mudanças na conformidade, ao longo do tempo;
5.11.11.7. Deverá permitir a análise de conformidade com base em categorias e áreas de regulamentação;
5.11.11.8. Deverá permitir a exportação de relatórios em formatos como PDF, CSV e Excel;
5.11.11.9. Deverá permitir acesso a modelos de relatórios pré-configurados, para diferentes
regulamentos;
5.11.11.10. Deverá permitir agendamento automático de envio de relatórios por e-mail.
5.11.12. Alertas de Intrusão Personalizados:
5.11.12.1. Deverá permitir a configuração de alertas customizados, a fim de notificar sobre atividades
suspeitas ou violações de políticas específicas;
5.11.12.2. Deverá permitir a configuração de alertas com base em critérios específicos de segurança;
5.11.12.3. Deverá permitir a emissão de notificações em tempo real sobre atividades suspeitas ou
violações de políticas;
5.11.12.4. Deverá permitir a definição de níveis de gravidade para diferentes tipos de alertas;
5.11.12.5. Deverá permitir o encaminhamento automático de alertas para equipes de resposta a
incidentes;
5.11.12.6. Deverá permitir o acompanhamento de alertas e respectivas ações de resposta;
5.11.12.7. Deverá permitir a personalização de notificações de alerta, por e-mail ou mensagens SMS;
5.11.12.8. Deverá permitir a integração com ferramentas de gerenciamento de incidentes, para ação
imediata;
5.11.12.9. Deverá permitir a correlação de alertas com eventos relacionados, a fim de fornecer contexto;
5.11.12.10. Deverá permitir a geração de relatórios de alertas para análise e revisão;
5.11.12.11. Deverá permitir a configuração de políticas de retenção para alertas de segurança.
5.11.13. Análise de Logs de Aplicativos de Servidor:
5.11.13.1. Deverá permitir o exame detalhado dos logs de aplicativos de servidor, a fim de identificar
erros, falhas ou atividades suspeitas;
5.11.13.2. Deverá permitir a identificação de eventos relacionados a aplicativos específicos;
5.11.13.3. Deverá permitir o monitoramento de logs de aplicativos, a fim de detectar falhas ou erros;
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5.11.13.4. Deverá permitir o rastreamento de transações e interações com aplicativos;
5.11.13.5. Deverá permitir a correlação de eventos de aplicativos com atividades de usuários;
5.11.13.6. Deverá permitir a análise de logs de aplicativos, em busca de indicadores de
comprometimento;
5.11.13.7. Deverá permitir a identificação de padrões de desempenho e utilização de recursos de
aplicativos;
5.11.13.8. Deverá permitir o monitoramento de logs de aplicativos baseados na web;
5.11.13.9. Deverá permitir o acompanhamento de atividades de aplicativos em servidores locais e na
nuvem;
5.11.13.10. Deverá permitir a identificação de eventos de aplicativos que podem indicar vulnerabilidades;
5.11.13.11. Deverá permitir a análise de logs de aplicativos, para fins de resolução de problemas.
5.11.14. Arquivamento Seguro de Logs em Longo Prazo:
5.11.14.1. Deverá permitir o armazenamento seguro, criptografado e acessível de logs, a fim de cumprir
regulamentações de conformidade, relacionadas à retenção de dados;
5.11.14.2. Deverá permitir a definição de políticas de retenção, a fim de manter logs por períodos
específicos;
5.11.14.3. Deverá permitir a indexação e organização eficiente de logs arquivados, para fácil recuperação;
5.11.14.4. Deverá permitir suporte a armazenamento local e em nuvem, para flexibilidade na escolha da
infraestrutura;
5.11.14.5. Deverá possuir funcionalidade de auditoria de acesso e atividades relacionadas ao
arquivamento de logs;
5.11.14.6. Deverá permitir recuperação rápida de logs arquivados, para investigações e auditorias;
5.11.14.7. Deverá permitir integração com ferramentas de gerenciamento de armazenamento e backup;
5.11.14.8. Deverá permitir criação de backups programados, a fim de garantir a integridade dos logs;
5.11.14.9. Deverá permitir a proteção contra alterações não autorizadas ou exclusão de logs arquivados;
5.11.14.10. Deverá permitir a geração de relatórios de conformidade sobre práticas de arquivamento de
logs.
5.11.15. Acompanhamento de Logon e Logoff de Usuários:
5.11.15.1. Deverá permitir o registro e análise de eventos de logon e logoff, a fim de monitorar a atividade
de usuários;
5.11.15.2. Deverá permitir a identificação de logons bem-sucedidos e malsucedidos;
5.11.15.3. Deverá permitir o monitoramento de atividades de usuários em diferentes dispositivos e
sistemas;
5.11.15.4. Deverá permitir a análise de padrões de logon/logoff para detectar atividades suspeitas;
5.11.15.5. Deverá permitir o rastreamento de mudanças nas credenciais de acesso dos usuários;
5.11.15.6. Deverá permitir a correlação de eventos de logon/logoff com outras atividades na rede;
5.11.15.7. Deverá permitir a geração de alertas para logons não usuais ou de locais inesperados;
5.11.15.8. Deverá permitir a detecção de tentativas de logon com credenciais inválidas ou roubadas;
5.11.15.9. Deverá permitir o acompanhamento de sessões de usuários, a fim de identificar atividades
anômalas;
5.11.15.10. Deverá permitir a análise de logs de logon/logoff em busca de indicadores de
comprometimento.
5.11.16. Detecção de Ataques de Força Bruta:
5.11.16.1. Deverá permitir a identificação de tentativas repetidas e não autorizadas de autenticação, que
possam indicar ataques de força bruta;
5.11.16.2. Deverá possuir funcionalidade de monitoramento de tentativas repetidas de autenticação;
5.11.16.3. Deverá permitir a identificação de padrões de tentativas de login suspeitas;
5.11.16.4. Deverá possuir funcionalidade de geração de alertas, para atividades que indiquem ataques de
força bruta;
5.11.16.5. Deverá efetuar correlação de tentativas de login com outros eventos de segurança;
5.11.16.6. Deverá possuir funcionalidade de bloqueio automático de contas, após um número específico
de tentativas malsucedidas;
5.11.16.7. Deverá permitir o acompanhamento de endereços IP de origem em tentativas de força bruta;
5.11.16.8. Deverá permitir a análise de padrões de ataque, a fim de identificar tentativas coordenadas;
5.11.16.9. Deverá permitir a identificação de contas específicas sendo alvo de ataques de força bruta;
5.11.16.10. Deverá manter registro de tentativas de login bem-sucedidas após uma sequência de falhas;
5.11.16.11. Deverá possuir funcionalidade de geração de relatórios sobre atividades de força bruta, para
análises.
5.11.17. Integração com Microsoft Active Directory (AD):
5.11.17.1. Deverá possuir integração com o ambiente Microsoft Active Directory, para análise
aprofundada de eventos relacionados a políticas de segurança, autenticação de usuários, entre outros;
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5.11.17.2. Deverá permitir a coleta e a análise de logs do Microsoft Active Directory, a fim de monitorar
atividades de usuários e políticas;
5.11.17.3. Deverá permitir a identificação de mudanças em objetos do Active Directory, como usuários,
grupos e computadores;
5.11.17.4. Deverá permitir acompanhamento de eventos de autenticação e autorização no ambiente do
Microsoft Active Directory;
5.11.17.5. Deverá permitir a correlação de eventos do Microsoft Active Directory com atividades em
outros sistemas e aplicativos;
5.11.17.6. Deverá permitir a geração de alertas para eventos críticos no Microsoft Active Directory,
como falhas de autenticação;
5.11.17.7. Deverá permitir a análise de logs de auditoria de políticas e alterações de configurações no
Microsoft Active Directory;
5.11.17.8. Deverá permitir a identificação de tentativas de acesso não autorizado ou movimentações de
contas no Microsoft Active Directory;
5.11.17.9. Deverá possuir funcionalidade de monitoramento de mudanças em políticas de grupo e
configurações de segurança no Microsoft Active Directory;
5.11.17.10. Deverá permitir o acompanhamento de atividades de administração no Microsoft Active
Directory, a fim de garantir a conformidade;
5.11.17.11. Deverá possuir funcionalidade de geração de relatórios detalhados sobre a saúde e segurança
do ambiente do Microsoft Active Directory.
5.12. ITEM 12: Serviço de Manutenção e Suporte, por 12 (doze) meses, de Software de
gerenciamento e correlação de logs de eventos de TI:
5.12.1. Deverá ser garantido direito às atualizações de versão e correção de eventuais bugs
observados no decorrer dos contratos, junto ao fabricante das soluções;
5.12.2. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 1:
5.12.2.1. Atendimento às solicitações de informações técnicas e esclarecimento de dúvidas que não
envolvam falhas da solução;
5.12.2.2. Primeiro atendimento e diagnóstico para aplicações não funcionando corretamente;
5.12.2.3. Perda de dados ou problemas que não impactem no funcionamento normal da solução;
5.12.2.4. Eventual intermediação de operações de suporte avançado junto ao fabricante;
5.12.2.5. Atendimento realizado em Português;
5.12.2.6. Problemas desconhecidos que não estejam mapeados na base de conhecimento;
5.12.2.7. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, em horário comercial, de 8h às
17h, de segunda a sexta, pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em
um (01) dia útil;
5.12.3. Atendimentos de Manutenção e Suporte de Nível 2:
5.12.3.1. Abertura de chamados por mau funcionamento, com gravidade média ou superior, sem
possibilidades resolução com o suporte nível 1;
5.12.3.2. Atendimento eventualmente realizado pela fabricante da Solução de software;
5.12.3.3. Acesso ao suporte técnico através da abertura de chamados, 24h por dia, de segunda a sexta,
pelos canais fornecidos pela CONTRATADA, com tempo de resposta estimado em um (01) dia útil;
5.12.3.4. Suporte telefônico, em idioma local da fabricante da Solução de software.
6. ALINHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
INSTITUCIONAIS
6.1. O objeto da presente contratação está alinhado ao Plano de Transformação Digital da Ancine
e o link é o https://www.gov.br/ancine/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/competencias/outros-
documentos/ptd-plano-de-transformacao-digital-da-ancine-2021-2022, com vigência postergada até o final
do ano de 2023, pela DELIBERAÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA n.º 2306-E, DE 2022
(SEI 2632723);
6.2. De acordo com o PDTIC 2021/2023, é objetivo estratégico da Ancine "Promover a
integração e a transformação digital dos serviços". A presente aquisição se relaciona à necessidade elencada
no PDTIC "Desenho de alta disponibilidade para sistemas críticos", cujo código identificador é FAE_G5 e se
associa ao plano orçamentário ao item GC_G60;
6.3. Destaca-se que a presente contratação está alinhada à Estratégia de Governo Digital (EGD) da
Ancine, cujo detalhamento pode ser consultado na seção 6 do novo Plano Diretor de Tecnologia da
Informação e Comunicações (2021-2023) da Ancine;
6.4. A presente contratação não se encontra no Catálogo de Soluções de TIC com condições
padronizadas, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia;
6.5. A presente contratação é apenas um meio para a continuidade de oferta de serviços públicos
da Ancine à sociedade e não tem, s.m.j, visibilidade externa ao público, por se tratar de mera aquisição, com
direito a licenciamento perpétuo/vitalício, de solução de software. Como não se trata de serviço finalístico, não
aparenta se aplicar a necessidade de integração à Plataforma de Cidadania Digital;
6.6. A contratação encontra-se classificada como de alta prioridade no PAC 2023;
6.7. Foi emitido o DFD (Documento de Formalização de Demanda) de número 87/2023
(3024456) e a respectiva contratação demandará a prévia aprovação por DELIBERAÇÃO DE DIRETORIA
COLEGIADA, a ser providenciada;
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6.8. O objeto encontra-se registrado no ETP-Digital, sob a UASG 203003 e número 67/2023
(3040355).
7. PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO DE TIC
7.1. As ferramentas necessárias são complementares, porém não interdependentes, logo não se
observa a exigência de que sejam, necessariamente, do mesmo fabricante. Desta forma, licitar-se-ão as
ferramentas de forma segregada, em grupos diferentes, de forma que potenciais licitantes possam oferecer os
seus produtos respeitando as suas respectivas especialidades;
7.2. No entanto, será necessário o agrupamento do direito de uso do software (licença do
software) aos seus respectivos serviços de suporte e manutenção, uma vez que deverá ser garantido que a
licitante vencedora de fornecimento do software preste os respectivos serviços de suporte e manutenção,
durante a vigência dos contratos.
8. RESULTADOS E BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS
8.1. Como resultados esperados, pode-se citar:
8.1.1. Controle e gestão de todos os principais ativos digitais da Ancine;
8.1.2. Controle e gestão dos usuários, computadores e serviço de domínio da Ancine;
8.1.3. Controle dos chamados de TI e gerenciamento de incidentes de tecnologia abertos por
usuários;
8.1.4. Monitoração precisa dos sistemas tecnológicos da Ancine;
8.1.5. Gestão de senhas e credenciais de acesso aos sistemas tecnológicos da Ancine;
8.1.6. Gestão e auditoria de serviços de TI, através de centralização de logs de sistemas
tecnológicos. 
8.2. Não há necessidade de transferência de tecnologia da CONTRATADA para a
CONTRATANTE.
9. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
9.1. REQUISITOS DE NEGÓCIO:
9.1.1. A ANCINE é um órgão de fomento, regulação e fiscalização da indústria cinematográfica e
videofonográfica e, entre outros, seus objetivos são: estimular o desenvolvimento dessa indústria, promover a
integração das atividades governamentais e a elas relacionadas, aumentar a competitividade do setor,
promover a autossustentabilidade e a articulação dos vários elos de sua cadeia produtiva, estimular a
universalização do acesso às obras cinematográficas e videofonográficas, especialmente as nacionais, e garantir
a participação diversificada das obras estrangeiras no mercado brasileiro;
9.1.2. Nos últimos anos, a complexidade dos sistemas tecnológicos da Ancine, os relacionamentos
entre eles e as consequentes demandas de melhoria nos controles e na segurança da informação destes
sistemas cresceram bastante, trazendo desafios que não existiam ou que eram contornáveis até então. Em
paralelo, os riscos trazidos por constantes inovações tecnológicas, como o de vazamento de dados, bem como
crescentes demandas trazidas por auditorias diversas passaram a requerer investimento em ferramentas de
controle de usuários, aplicações, processos e rastreio de informações. Destaque-se que as ferramentas de
software atualmente disponíveis, normalmente nativas das próprias tecnologias já em uso na Ancine (como
WSUS e System Center) ou tecnologias "open source", como zabbix ou OTRS, já não respondem de forma
integral às necessidades emergentes;
9.1.3. Desta forma, há necessidade de contratação de uma gama de soluções de software,
necessárias para melhorar o controle das informações de usuários dos diversos sistemas tecnológicos da
Ancine, das aplicações, dos fluxos de processos e do rastreio e preservação de informações da Ancine;
9.1.4. Ao se considerar a nova realidade tecnológica, o papel preponderante que os sistemas digitais
tem no funcionamento da Ancine e os impactos trazidos pelas eventuais descontinuidades na prestação dos
diversos serviços digitais aos usuários, faz-se necessária a contratação de uma solução de software completa,
que responda às novas demandas de controle, gestão e auditoria dos principais sistemas tecnológicos da
Agência, nos seus mais variados quesitos e de forma a minimizar as fragilidades inerentes aos sistemas digitais
de quaisquer empresas.
9.2. REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO:
9.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
9.2.2. Deverão ser fornecidos, pela licitante vencedora, documentos que comprovem que a mesma é
uma revenda autorizada do fabricante do software, bem como atestados de capacidade técnica que
comprovem a prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução
oferecida, com complexidade e porte de projeto semelhantes ou superiores aos ora adquiridas;
9.2.2.1. Estes documentos são fundamentais ao sucesso da contratação porque tratam-se de soluções
de software bastante complexas, de instalação, configuração e manutenção muito especializadas, que podem
interferir de forma crucial, positiva ou negativamente, na operação de TI da Ancine, como um todo, trazendo
benefícios ou prejuízos inestimáveis ao próprio negócio da Agência;
9.2.2.2. Destaque-se que existe uma infinidade de soluções de software que atendem aos requisitos e
que todos os fabricantes de software que podem atender às necessidades tem uma infinidade de potenciais
revendas autorizadas, o que descaracteriza qualquer dificuldade ou restrição à ampla competitividade do
certame.
9.2.3. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito
mediante a apresentação do contrato;
9.2.4. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
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principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
9.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços;
9.2.6. No caso de apresentação de atestado de empresas privadas, não serão considerados aqueles
apresentados por empresas participantes do mesmo grupo empresarial da licitante vencedora. Serão
consideradas como de mesmo grupo, empresas controladas pela licitante vencedora, ou que tenham pelo
menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da empresa emitente e da licitante vencedora;
9.2.7. Considerar-se-á como compatível com o objeto desta licitação:
9.2.7.1. ITEM 1: O fornecimento de solução de software para gerenciamento de Active Directory,
Exchange e Office 365, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on";
9.2.7.2. ITEM 2: Prestação de serviços de Manutenção e Suporte, por mínimo de 12 (doze) meses, de
Software de gerenciamento de Active Directory, Exchange e Office 365;
9.2.7.3. ITEM 3: O fornecimento de solução de software para gerenciamento de Service Desk
(ITSM), incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da
Solução, na modalidade "hands-on";
9.2.7.4. ITEM 4: Prestação de serviços de Manutenção e Suporte, por mínimo de 12 (doze) meses, de
Software de gerenciamento de Service Desk (ITSM);
9.2.7.5. ITEM 5: O fornecimento de solução de software para gerenciamento, armazenamento e fluxo
de trabalho de senhas (Vault), incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on";
9.2.7.6. ITEM 6: Prestação de serviços de Manutenção e Suporte, por mínimo de 12 (doze) meses, de
Software de gerenciamento, armazenamento e fluxo de trabalho de senhas (Vault);
9.2.7.7. ITEM 7: O fornecimento de solução de software para monitoramento de redes e ativos de
TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na
modalidade "hands-on";
9.2.7.8. ITEM 8: Prestação de serviços de Manutenção e Suporte, por mínimo de 12 (doze) meses, de
Software de monitoramento de redes e ativos de TI;
9.2.7.9. ITEM 9: O fornecimento de ferramentas de gerenciamento de ativos (desktops, servidores e
dispositivos móveis) de TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e
Treinamento da Solução, na modalidade "hands-on";
9.2.7.10. ITEM 10: Prestação de serviços de Manutenção e Suporte, por mínimo de 12 (doze)
meses, de Software de gerenciamento de desktops, servidores e dispositivos móveis;
9.2.7.11. ITEM 11: O fornecimento de software de gerenciamento e correlação de logs de eventos de
TI, incluindo prestação de serviços de Instalação, Configuração, Implementação e Treinamento da Solução, na
modalidade "hands-on";
9.2.7.12. ITEM 12: Prestação de serviços de Manutenção e Suporte, por mínimo de 12 (doze)
meses, de Software de gerenciamento e correlação de logs de eventos de TI.
9.3. REQUISITOS LEGAIS:
9.3.1. Lei nº 10.520, de 7 de julho de 2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
9.3.2. Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019;
9.3.3. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações - Regulamenta o artigo 37, inciso
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;
9.3.4. Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - Regulamenta o tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares,
produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas
contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
9.3.5. Decreto nº 7.746/2012, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas
contratações realizadas pela Administração Pública Federal, e institui a Comissão Interministerial de
Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP;
9.3.6. Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, que dispõe sobre “Aprova o Regulamento para a
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.”;
9.3.7. Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 03, de 26 de abril de 2018;
9.3.8. Portaria MPDG n° 443, de 27 dezembro de 2018;
9.3.9. Decreto n° 9.507, de 21 de dezembro de 2018;
9.3.10. Instrução Normativa n° 73, de 05 de agosto de 2020;
9.3.11. Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019 - versão compilada - julho/2022 -
ANEXO I, Item 1 ("Contratação de Licenciamento de Software e Serviços Agregados").
9.4. REQUISITOS DE MANUTENÇÃO:
9.4.1. A presente licitação contempla suporte proativo 24x5 por 12 (doze) meses para os itens 2, 4,
6, 8, 10 e 12, ou seja, quaisquer necessidades de manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa já
serão amplamente contempladas em Termo de Referência;
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9.4.2. Não será permitida a cobrança retroativa de valores referentes a serviços de suporte técnico e
de atualização de versões relativa ao período em que a CONTRATANTE tenha ficado sem cobertura
contratual;
9.4.3. Não será permitida a cobrança, direta ou indireta, de valores para reativação de quaisquer
serviços agregados, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico, desde que
os serviços de suporte e atualização não estejam disponíveis à CONTRATANTE
9.5. REQUISITOS TEMPORAIS:
9.5.1. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e os níveis de serviços, sem ônus para
ANCINE, durante a vigência do contrato;
9.5.2. A CONTRATADA deve atuar respeitando todos os prazos denidos neste Termo de
Referência e outros a serem denidos pela CONTRATANTE conforme a necessidade do negócio.
9.6. REQUISITOS DE SEGURANÇA E PRIVACIDADE:
9.6.1. A CONTRATADA se compromete a manter em caráter condencial, mesmo após o término
do prazo de vigência ou eventual rescisão do contrato, todas as informações a que teve acesso;
9.6.2. Deverão ser observados os regulamentos, normas e instruções de segurança da informação e
comunicações adotadas pela ANCINE, incluindo, todavia não se limitando, ao denido na RDC 63/2014 que
dene a Política de Segurança da Informação e Comunicações da ANCINE (POSIC) e suas Normas
complementares, durante a execução dos serviços nas instalações da ANCINE;
9.6.3. Deverá ser garantida a disponibilidade, integridade, condencialidade e sigilo dos documentos
e informações inerentes ao contrato e seus serviços, podendo ser responsabilizado legalmente quem
porventura causar perdas e danos à ANCINE e a terceiros.
9.7. REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS:
9.7.1. A prestação de serviços objeto deste Termo de Referência não gera vínculo empregatício entre
os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação;
9.7.2. A documentação das atividades e documentos produzidos pela CONTRATADA deverá estar
em língua portuguesa de forma clara, objetiva e gramaticalmente correta, de acordo com o novo Acordo
Ortográco da Língua Portuguesa.
9.8. REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLÓGICA:
9.8.1. O objeto da presente licitação deverá ser compatível e completamente integrável aos
equipamentos, softwares e sistemas atualmente utilizados no ambiente computacional da CONTRATANTE. A
fim de confirmar a compatibilidade da solução ofertada à realidade atual da Ancine, é possível a realização de
vistoria prévia, conforme previsão no item 24 deste Termo de Referência.
9.9. REQUISITOS DE PROJETO E DE IMPLEMENTAÇÃO:
9.9.1. Os requisitos de projeto e de implementação estão amplamente disciplinados nos itens 1, 2, 4,
5 e 8 deste Termo de Referência.
9.10. REQUISITOS DE IMPLANTAÇÃO:
9.10.1. Os requisitos de projeto e de implantação estão amplamente disciplinados nos itens 1, 2, 4, 5 e
8 deste Termo de Referência.
9.11. REQUISITOS DE GARANTIA E MANUTENÇÃO:
9.11.1. Os requisitos de garantia e manutenção estão amplamente disciplinados nos itens 1, 2, 4, 5 e
8 deste Termo de Referência.
9.12. REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:
9.12.1. Os requisitos de experiência profissional dos licitantes seguem disciplinados no item 9.2 deste
Termo de Referência.
9.13. REQUISITOS DE FORMAÇÃO DA EQUIPE:
9.13.1. Os requisitos de formação da equipe da licitante seguem disciplinados no item 9.2 deste Termo
de Referência.
9.14. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO:
9.14.1. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência;
9.14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 05, de 2017;
9.14.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA (nota fiscal, fatura ou equivalente) que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas;
9.14.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
9.14.5. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII (Da fiscalização
técnica administrativa) da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.
10. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
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com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
10.3. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
10.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;
10.5. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;
10.6. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas;
10.7. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993;
10.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
11. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
11.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), caso exigido no edital, ou
dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE;
11.8. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do período
de contrato;
11.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.10. Deverá car a cargo da CONTRATADA o suporte e a garantia de atualização de versão do
software;
11.11. Declarar, sob as penas da lei, a não ocorrência de "registro de oportunidade", de modo a
garantir o princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração
Pública, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993";
11.11.1. Entende-se como registro de oportunidade, nos termos do Acórdão nº 2569/2018 – TCU –
Plenário,  o "oferecimento de registro a um revendedor para que este obtenha privilégios para manter o
relacionamento, fazendo com que outras revendas ligadas ao mesmo fabricante não se envolvam em
negociações com a mesma organização, para praticar descontos ou preços diferenciados".
11.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
11.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE;
11.14. Informar por escrito a respeito de quaisquer anormalidades que ponham em risco a execução
dos serviços, permitindo a tomada das ações corretivas necessárias;
11.15. Cumprir as diretrizes, normas e políticas de segurança corporativa da ANCINE;
11.16. Obedecer todas as normas sanitárias locais em decorrência da pandemia de COVID-19,
devendo os funcionários alocados na prestação dos serviços atentarem para o uso constante de máscara de
proteção, sem válvula, não sendo permitida a entrada nas dependências da Ancine em caso de não obediência
a tal regra;
11.17. Avaliar todas as etapas, entregas e decisões tomadas em projeto a serem realizados,
garantindo o sucesso do projeto, na sua qualidade e longevidade;
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11.18. Acompanhar todos os projetos desenvolvidos, garantindo que os projetos serão realizados de
acordo com as visões de futuro (roadmap de evolução) dos produtos em questão;
11.19. Apresentar, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, sua metodologia,
documentação de requerimentos e procedimentos para execução dos testes, detalhando fases, procedimentos,
produtos e responsáveis;
11.20. Realizar a instalação das soluções nas dependências da CONTRATANTE no Rio de Janeiro;
11.21. Realizar reunião preliminar com a equipe técnica da CONTRATANTE para definir os serviços
da instalação;
11.22. Realizar a elaboração e a entrega de pré-projeto de instalação contendo as configurações
principais a serem aplicadas e o cronograma de trabalho para aprovação da CONTRATANTE;
11.23. Caso haja necessidade de alterações nas configurações de rede ou equipamentos da licitante,
todos as configurações necessárias deverão ser planejadas, inclusive quanto aos comandos a serem
executados, pela equipe da CONTRATADA, cabendo à Ancine a mera execução da configuração solicitada
pela licitada;
11.24. Realizar, no mínimo, duas análises do ambiente no período de 90 (noventa) dias após a
implantação, devendo a primeira análise ocorrer após o 30º dia da conclusão da implementação e, a segunda
análise, após 90º dia da implementação.
12. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. ROTINAS DE EXECUÇÃO:
12.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência, e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades;
12.1.2. A execução dos serviços será iniciada a partir do eventual fim da vigência do atual contrato ou
em outra data previamente acordada entre CONTRATANTE e CONTRATADA, sempre respeitado o prazo
mínimo de dez dias da publicação da assinatura do contrato;
12.1.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.1.4. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
12.1.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência;
12.1.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;
12.1.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
12.1.8. Em hipótese nenhuma será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;
12.1.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;
12.1.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório;
12.1.11. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
12.1.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº
8.666, de 1993;
12.1.13. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato;
12.1.14. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação;
12.1.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. SUPORTE TÉCNICO:
12.2.1. O suporte técnico, descrito nos itens 2, 4, 6, 8, 10 e 12, deverão se dar durante todo o
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período do contrato, ou seja, 12 (doze) meses, com cobertura 24x5, contados do início da vigência;
12.2.2. Esse serviço deverá ser feito sem qualquer ônus adicional para ANCINE;
12.2.3. O suporte técnico deverá ser acionado por meio de ligação gratuita ou ligação local da cidade
solicitante, podendo a empresa disponibilizar abertura de chamados pela Internet. No momento de abertura do
chamado deverá ser fornecido à ANCINE um número único de identificação do chamado;
12.2.4. Os chamados, bem como as providências tomadas, devem ser armazenados em sistema da
Licitante Vencedora para controle de chamados. Esse sistema deverá estar disponível à ANCINE e ter
capacidade de apresentar número do chamado, data e hora de abertura, nome da pessoa que abriu e do
técnico alocado, bem como as atividades executadas, data e hora de fechamento do chamado e resolução
aplicada. Os chamados somente poderão ser fechados após autorização do solicitante;
12.2.5. O início do atendimento ao chamado técnico não poderá ultrapassar o prazo de 36 (trinta e
seis) horas, contados a partir da comunicação do feito por parte da ANCINE, que poderá ocorrer a qualquer
hora, e a resposta sobre a solução dada no prazo de até 02 (duas) horas, contado a partir do início do
atendimento. Para esta finalidade, entende-se por: início do atendimento - a hora que o técnico acusou o
recebimento da comunicação de falha; e término do atendimento - a resposta com a solução para o problema
apresentado;
12.2.6. Os serviços deverão ocorrer de acordo com instruções a serem dadas pela Gerência de
Tecnologia da Informação (SGI/GTI) ou por servidor designado para esse fim.
12.3. GARANTIA DAS ATUALIZAÇÕES DE VERSÕES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
12.3.1. As Licitantes Vencedoras dos itens 1, 3, 5, 7, 9 e 11 deverão garantir as atualizações de
versões de software por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de recebimento definitivo das
licenças;
12.3.2. A garantia de assistência técnica dos softwares licenciados consiste na reparação de eventuais
falhas de funcionamento, obrigando-se a Licitante Vencedora a:
12.3.2.1. Efetuar, também sem ônus para ANCINE, o acesso às versões de softwares objeto do
suporte, com o objetivo de corrigir eventuais falhas e/ou incompatibilidade dos mesmos com o ambiente
atualmente instalado, observadas as recomendações constantes dos manuais e das normas técnicas específicas
para cada caso;
12.3.2.2. A Licitante Vencedora deverá disponibilizar canais de acesso via web ou telefone, através
de ligação gratuita ou ligação local da cidade solicitante, diretamente do fabricante da solução no Brasil na
modalidade Standard, durante 12 (doze) meses.
12.3.3. Comprometem-se, também, as Licitantes Vencedoras, durante o período de garantia e/ou do
contrato, a fornecer ou disponibilizar para “Download” todas as atualizações, firmwares ou releases
de software de quaisquer dos itens que compõem o objeto, sem quaisquer ônus adicionais para ANCINE;
12.3.4. Caso as atualizações não correspondam ao exigido pela ANCINE, consoante às
especificações constantes deste Edital, a Licitante Vencedora deverá providenciar a prestação dos serviços de
acordo com as especificações no prazo máximo de 15 (quinze) dias, independentemente da aplicação das
penalidades cabíveis;
12.3.5. Não será permitida a cobrança retroativa de valores referentes a serviços de suporte técnico e
de atualização de versões relativa ao período em que a CONTRATANTE tenha ficado sem cobertura
contratual;
12.3.6. Não será permitida a cobrança, direta ou indireta, de valores para reativação de quaisquer
serviços agregados, tais como os serviços de atualização de versão, manutenção e suporte técnico, desde que
os serviços de suporte e atualização não estejam disponíveis à CONTRATANTE
12.4. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO:
12.4.1. A Licitante Vencedora entregará a ANCINE a documentação técnica completa e atualizada de
todos os itens e componentes do objeto, contendo manuais técnicos, certificados de garantia e autenticidade,
guias de instalação, inicialização, operação, adequação, mensagens auxiliares para solução de problemas,
diagnósticos, especificações e outros pertinentes, todos redigidos em português do Brasil ou em inglês, apenas
quando a versão em português não existir;
12.4.2. Será permitido à Licitante Vencedora entregar os documentos em meio eletrônico, apenas
quando a versão impressa não existir;
12.4.3. Somente será emitido o ACEITE DO OBJETO após a conclusão da verificação da
conformidade dos itens às especificações disciplinadas em Termo de Referência;
12.4.4. Os itens do objeto serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo;
12.4.5. Os itens do objeto poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades;
12.4.6. Os itens do objeto serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos bens, dos serviços executados e
materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
12.4.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo;
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12.4.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017);
12.4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
12.4.10. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado
pelo gestor do contrato;
12.4.11. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização
técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
12.4.12. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura.
12.5. QUANTIDADE MÍNIMA DE BENS OU SERVIÇOS PARA COMPARAÇÃO E
CONTROLE:
12.5.1. As descrições das soluções de software a serem adquiridas foram baseadas no quantitativo de
ativos e usuários que compõem o rol de serviços de TI da CONTRATANTE, cujos detalhamentos seguem no
item 4 deste Termo de Referência.
12.6. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO:
12.6.1. São instrumentos formais de comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA:
12.6.1.1. Ofício;
12.6.1.2. Ata de reunião;
12.6.1.3. Carta;
12.6.1.4. E-mail institucional/corporativo;
12.6.1.5. Demais termos previstos no instrumento convocatório.
12.6.2. A comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA deverá dar-se preferencialmente
via e-mail, podendo utilizar-se de ofício quando o caso assim requerer e a comunicação não for urgente;
12.6.3. A CONTRATADA deverá repassar a CONTRANTE ao menos 02 endereços de e-mail para
contato.
12.7. MANUTENÇÃO DE SIGILO E NORMAS DE SEGURANÇA:
12.7.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de
que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar,
reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo
CONTRATANTE a tais documentos.
13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO:
13.1.1. Os critérios de aceitação dos serviços prestados serão baseados nos pré-requisitos estipulados
nos itens 4 e 5, em sua integralidade, no presente Termo de Referência.
13.2. PROCEDIMENTOS DE TESTE E INSPEÇÃO:
13.2.1. Os procedimentos de teste e inspeção do objeto serão baseados nos pré-requisitos estipulados
nos itens 4 e 5, em sua integralidade, no presente Termo de Referência, e mediante os níveis de serviço
especificados no item 13.3.
13.3. NÍVEIS MÍNIMOS DE DE SERVIÇO EXIGIDOS:
13.3.1. Níveis de serviço são critérios objetivos e mensuráveis, estabelecidos com a finalidade de aferir
e avaliar diversos fatores relacionados a prestação de serviços, quais sejam: qualidade, desempenho,
disponibilidade e segurança;
13.3.2. Os indicadores e as metas foram definidos de acordo com a natureza e característica de cada
serviço e expressos em unidade de medida, como por exemplo: percentuais, tempo medido em horas, números
que expressam quantidades físicas, dias úteis. As metas devem ser medidas do primeiro ao último dia de cada
mês;
13.3.3. A frequência de avaliação e aferição dos níveis de serviço deverá ser mensal, devendo a
CONTRATADA elaborar relatório gerencial de serviços, apresentando-o ao CONTRATANTE até o quinto
dia útil do mês subsequente ao da prestação de serviço. Deverão constar, nesse relatório, os
indicadores/metas do acordo de níveis de serviço alcançados, recomendações técnicas, administrativas e
gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para a gestão contratual. O conteúdo
detalhado e a forma do relatório gerencial serão acordados entre as partes;
13.3.4. Para mensurar esses fatores, serão considerados os seguintes indicadores relacionados com a
natureza e característica dos serviços contratados, para os quais são estabelecidas metas quantificáveis a
serem cumpridas pela CONTRATADA, conforme definidos a seguir:
13.3.4.1. ICA - Índice de Chamados Atendidos (Meta: 98%). Descrição: percentual de chamados
atendidos dentro de 10 (dez) minutos em relação ao total de chamados recebidos no mês;
13.3.4.2. ICR - Índice de Chamados Resolvidos (Meta: 98%). Descrição: percentual de chamados
resolvidos dentro do ANS em relação ao total de chamados recebidos no mês;
13.3.4.3. IDE – Índice de Disponibilidade do Portal de Suporte da Fabricante (Meta: 98%). Descrição:
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percentual de disponibilidade do portal de suporte no mês;
13.3.5. Caso a CONTRATADA não atinja a meta dos índices relacionados no item anterior, deverá
efetuar a aplicação das glosas sobre cada indicador em percentuais definidos conforme as regras a seguir:
13.3.5.1. Baixo Impacto: incidirá glosa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da fatura do
mês da ocorrência e da obrigação para o não cumprimento do requisito;
13.3.5.2. Médio Impacto: incidirá glosa de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura do mês da
ocorrência e da obrigação para o não cumprimento do requisito;
13.3.5.3. Alto Impacto: incidirá glosa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura do mês da
ocorrência e da obrigação para o não cumprimento do requisito.
13.3.5.4.  
13.3.6. Os indicadores percentuais definidos, acima, podem ser acumulativos na aplicação de glosas
no faturamento mensal, porém com limitação ao percentual máximo de 20% (vinte por cento).

INDICADOR META IMPACTO
BAIXO MÉDIO ALTO

ICA 98% 95% a < 98% <95% a ≥ 90% < 90%
ICR 98% 95% a < 98% <95% a ≥ 90% < 90%
IDE 98% 95% a < 98% <95% a ≥ 90% < 90%

13.3.7. As métricas para os chamados de atendimento serão contadas a partir da abertura dos
chamados de suporte técnico. Serão considerados para efeitos os Acordos de Níveis de Serviços (ANS)
exigidos no Prazo de Atendimento e o Prazo de Solução Definitiva:
13.3.7.1. Prazo de Atendimento: tempo decorrido entre abertura do chamado efetuado pela equipe
técnica da CONTRATANTE à CONTRATADA, ou abertura de chamado automática efetuada pela
CONTRATADA e o efetivo início dos trabalhos de manutenção corretiva;
13.3.7.2. Prazo de Solução Definitiva: tempo decorrido entre à abertura do chamado efetuada pela
equipe técnica da CONTRATANTE à CONTRATADA e a efetiva recolocação do serviço em pleno estado
de funcionamento.
13.3.8. A contagem do prazo de atendimento e solução definitiva de cada chamado será a partir da
abertura do chamado na central de atendimento disponibilizada pela CONTRATADA ou abertura automática
de chamado pela CONTRATADA, até o momento da comunicação da solução definitiva e aceite pela equipe
técnica da CONTRATANTE;
13.3.9. A CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA, quando da reunião de alinhamento de
expectativas, relação nominal da equipe técnica autorizada a abrir e fechar chamados de suporte técnico.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU
GLOSA NO PAGAMENTO
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002 a CONTRATADA que:
14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e
14.1.5. Cometer fraude scal.
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos signicativos para
o serviço contratado;
14.2.2. Multa de:
14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a congurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subTipo anterior ou de inexecução parcial
da obrigação assumida;
14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de inexecução total da obrigação assumida;
14.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas
1 e 2 abaixo; e
14.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato;
14.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.
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14.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.2.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
14.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de Referência.
14.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
14.2.7. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.4, 15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
14.3. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2:

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência; 02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por
funcionário e por dia; 01

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e

por ocorrência;
03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato; 01
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9 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA 01

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:
14.4.1. Tenham sofrido condenação denitiva por praticar, por meio dolosos, fraude scal no
recolhimento de quaisquer tributos;
14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;
14.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade;
14.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipicada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR;
14.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa;
14.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especícos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público;
14.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
15. DO PAGAMENTO
15.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado;
15.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência;
15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993;
15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
15.4.1. o prazo de validade;
15.4.2. a data da emissão;
15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
15.4.4. o período de prestação dos serviços;
15.4.5. o valor a pagar; e
15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
15.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
15.6.1. não produziu os resultados acordados;
15.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
15.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
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utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento;
15.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da CONTRATANTE;
15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;
15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
15.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa;
15.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;
15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE;
15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber;
15.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente;
15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

(6/100)

________

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

16. ESTIMATIVAS DE PREÇO, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

ITEM VALOR ORÇAMENTO

1 R$ 200.926,87 (duzentos mil, novecentos e vinte e seis reais e oitenta e
sete centavos) 2023

2 R$ 35.651,61 (trinta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e um reais e
sessenta e um centavos) 2023

3 R$ 542.378,48 (quinhentos e quarenta e dois mil, trezentos e setenta e oito
reais e quarenta e oito centavos) 2023

4 R$ 104.686,22 (cento e quatro mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte
e dois centavos) 2023

5 R$ 138.657,81 (cento e trinta e oito mil, seiscentos e cinquenta e sete reais
e oitenta e um centavos) 2023

6 R$ 23.942,06 (vinte e três mil, novecentos e quarenta e dois reais e seis
centavos) 2023

7 R$ 639.392,28 (seiscentos e trinta e nove mil, trezentos e noventa e dois
reais e vinte e oito centavos) 2023

R$ 113.173,70 (cento e treze mil, cento e setenta e três reais e setenta
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8 R$ 113.173,70 (cento e treze mil, cento e setenta e três reais e setenta
centavos) 2023

9 R$ 284.344,39 (duzentos e oitenta e quatro mil, trezentos e quarenta e
quatro reais e trinta e nove centavos) 2023

10 R$ 50.466,83 (cinquenta mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e oitenta
e três centavos) 2023

11 R$ 109.973,79 (cento e nove mil, novecentos e setenta e três reais e
setenta e nove centavos) 2023

12 R$ 18.964,32 (dezoito mil, novecentos e sessenta e quatro reais e trinta e
dois centavos) 2023

16.1. O valor foi obtido a partir de consulta ao Painel de Preços do Ministério da Economia, em
Atas de Registro de Preços e em consulta a fornecedores, em alinhamento ao disposto na IN 73, de 05 de
agosto de 2020.
17. DA VIGÊNCIA DOS CONTRATOS
17.1. O prazo de vigência para todos os itens será de 12 (doze) meses, contados da data de
assinatura, prorrogáveis na forma do art.57, IV, da lei 8.666/93.
18. DO REAJUSTE DE PREÇOS
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas;
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice ICTI/IPEA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art.
5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste;
18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor;
18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
18.8. O reajuste será realizado por apostilamento;
18.9. Serão reajustados apenas os itens 2, 4, 6, 8, 10 e 12, uma vez que estes são os itens
relacionados às prestações de serviços de manutenção das licenças.
19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
19.1. REGIME, TIPO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO:
19.1.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade scal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital;
19.1.2. Os critérios de qualicação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
Edital;
19.1.3. Por se tratar de bem comum, a modalidade de licitação será o Pregão Eletrônico, conforme
determina o art. 3º, II, do Decreto nº 10.024/2019;
19.1.4. O tipo de licitação será o de menor preço por GRUPO;
19.1.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital;
19.1.6. O regime de execução será a empreitada por preço GLOBAL, uma vez que há adequado nível
de precisão nas especificações e quantitativos dos equipamentos e dos serviços, o que resulta no
fornecimento, aos licitantes, de todos os elementos e informações necessários para o total e completo
conhecimento do objeto, bem como a consequente elaboração de proposta fidedigna, a fim de evitar
distorções relevantes no decorrer da execução contratual.
19.2. JUSTIFICATIVA PARA A APLICAÇÃO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA:
19.2.1. Quando das propostas, os licitantes devem observar as seguintes condições:
19.2.1.1. Declarar expressamente que os preços ofertados incluem todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte, mão-de-obra, encargos
sociais, trabalhista, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto;
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19.2.1.2. Será assegurado o direito de preferência previsto no art. 3°, da Lei nº 8.248, de 1991,
conforme procedimento estabelecido nos arts. 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010;
19.2.1.3. Mantido o eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no
artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

a) Produzidos no País;
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.

19.3. CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA A HABILITAÇÃO:
19.3.1. Observam-se os REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO da empresa, já destacados
no item 9.2 deste Termo de Referência.
19.4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR:
19.4.1. Trata-se de aquisição de bens e serviços, sem fornecimento de mão de obra exclusiva, a ser
adquirido mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica;
19.4.2. A contratação enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de
2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada;
19.4.2.1. Destaque-se que os softwares ora adquiridos não tem quaisquer relações com vedações
indicadas no art. 3º do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, uma vez que as funcionalidades
entregues pelo objeto se limitam a melhorias nos controles de segurança da informação da Ancine, logo sem
quaisquer associações com possíveis:

a) tomadas de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento,
coordenação, supervisão e controle;
b) serviços estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em
risco o controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;
c) serviços que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de
serviços públicos e de aplicação de sanção;
d) serviços que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos da
Ancine.

19.4.3. A contratação em tela não gera vínculo empregatício entre os empregados da
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta;
19.4.4. O objeto da contratação enquadra-se como Solução de TIC;
19.4.5. O objeto não se encontra presente no Catálogo de Soluções de TIC, publicado pelo SISP.
20. DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. É permitida a subcontratação dos serviços contemplados pelos itens 2, 4, 6, 8, 10 e 12, porém
esta só se admitirá, pela própria natureza destes itens e devido à relação intrínseca aos itens 1, 3, 5, 7, 9 e 11,
respectivamente, para os meros serviços de manutenção e suporte prestados pelos próprios fabricantes dos
softwares, cabendo à CONTRATADA, desta forma, o papel de interlocução entre a CONTRATANTE e
o respectivo FABRICANTE das soluções de software;
20.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Ancine, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto;
20.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
21. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
22. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
22.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto, nos
termos abaixo:
22.1.1. No prazo de até 05(cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
22.1.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização, após a entrega da documentação acima, e da inspeção minuciosa do objeto ofertado;
22.1.3. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da entrega do objeto do
contrato;
22.1.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.
22.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor;
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22.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.
23. GARANTIA DA EXECUÇÃO
23.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do §2º  do art. 56 da
Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato, em valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor total do contrato;
23.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da
CONTRATANTE, contados da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia
ou fiança bancária;
23.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento);
23.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II
do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993;
23.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017;
23.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
23.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
23.6.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;
23.6.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
23.6.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
23.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
no item anterior, observada a legislação que rege a matéria;
23.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária;
23.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
23.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;
23.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;
23.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis,
contados da data em que for notificada;
23.13. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;
23.14. Será considerada extinta a garantia:
23.14.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
23.14.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do AnexoVII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.
23.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
23.16. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no neste Edital e no Contrato.
24. VISITA TÉCNICA FACULTATIVA
24.1. A licitante interessada poderá realizar visita técnica no Edifício - Sede da ANCINE, localizado
na Avenida Graça Aranha, nº 35 – 3º andar – Bairro Centro, na cidade do Rio de Janeiro, das 11h00min às
17h30min, a fim de vistoriar e tomar conhecimento da infraestrutura de TI existente;
24.2. A licitante poderá não realizar a visita técnica, porém será de sua responsabilidade a ocorrência
de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de instalação e execução dos
serviços (TCU – Acórdão 147/2013 – Plenário; Acórdão 3459/2012 - Plenário);
24.3. O agendamento deverá ser feito através do telefone 21 3037 6493.
25. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
25.1. As despesas com a execução desta contratação correrão à conta dos recursos consignados do
Orçamento da ANCINE para o exercício de 2023.
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26. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
26.1. Só será admitida a oferta de bens de informática e/ou automação que cumpram os critérios de
segurança, compatibilidade eletromagnética e eficiência energética, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do
INMETRO;
26.2. Só será admitida a oferta de bens de informática e/ou automação que não contenham
substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd),
bifenil polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs);
26.3. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental no
fornecimento, conforme requisitos constantes na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº01, de 19 de janeiro de
2010;
26.4. A CONTRATADA deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;
26.5. A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de racionalização no uso de
materiais e serviços, incluindo uma política de separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação
às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto n. 5.940/2006.

Documento assinado eletronicamente por Bernardo Borges Do
Nascimento, Analista Administrativo, em 13/11/2023, às 14:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 7º, II, da
RDC/ANCINE nº 121, de 8 de agosto de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Schneider, Gerente de
Tecnologia da Informação, em 13/11/2023, às 16:59, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 7º, II, da RDC/ANCINE nº 121, de 8
de agosto de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Fonseca de Moraes,
Secretário de Gestão Interna, em 13/11/2023, às 17:41, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 7º, II, da RDC/ANCINE nº
121, de 8 de agosto de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ancine.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o
código verificador 3077030 e o código CRC 40C1F781.
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